
ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MTINICIPAL DE IMPERATRIZ
COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇAO

EDITAL
PREGÃO PRESENCIAL N" OE4/2018-CPL
SISTEMADE REGISTRO DE PREÇOS
TIPO: Menor Preço por Item
ORGAO INTERESSADO: Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS
PROCESSO ADMINISTRATIVO.. 3 1,01,2428 I2O 18

DATA DE RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: Dia 16 de agosto de
2018, às 14h (quatorze horas) - Caso ocorra ponto facultativo ou outro impedimento legal, a
presente licitação será realizada no primeiro dia útil subseqüente.

A Prefeitura Municipal de Imperatriz - MA, através da Pregoeira Oficial e Equipe de Apoio
designados pela Portaria N' 6285, de 3l de janeiro de 2018, publicada no dia 03 de fevereiro
de 201 8, toma público, para conhecimento dos interessados. que realizará e julgará a licitação
acima indicada e receberá os envelopes PROPOSTA DE PREÇOS e HABILITAÇAO na Rua
Urbano Santos, no 1657, Bairro Juçara, Imperatrtz lMA, regido pela Lei Federal no

10.520, de 17 de jutho de 2002, Decreto Municipal n'22/2007, Lei Complementar n" 123, de
l4 de dezembro de 2002, alterada pela Lei Complementar n" 147 , de 07 de agosto de 2014,
Decreto Federal n" 8.538, de 06 de outubro de 2015 e por este Edital e seus anexos,
aplicando-se subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei n.'8.666193 e demais
normas regulamentares aplicáveis à espécie:

1. DO OBJETO

1 .1 Aquisição eventual e futura de Medicamentos Psicotrópicos, Entorpecentes e de
Conúrole Especial, para atender as necessidades do HMI, HII e CAPS III RENASCER ,
conforme especificações e quantitativos descritos no Anexo I e Termo de Referência.

1.2. Valor Global Estimado para a Contratação: R$ 2.079.490,00 (Dois Milhões Setenta e

Nove Mil Quatrocentos e Noventa Reais).
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2. DOSANEXOS

a) Anexo I
b) Anexo II
c) Anexo III
d) Anexo lV
e) Anexo V
Í) Anexo VI

- Proposta de Preços e Termo de Referência;
- Modelo de Carta Credencial:
- Minuta da Ata de Registro de Preços;
- Minuta do Contrato;
- Declaração a que alude o art.27', V da Lei n.' 8.666/93;
- Modelo de Declaração Dando Ciência de que Cumprem plenamente

os Requisitos de Habilitação.

3. DO SUPORTE LEGAL

3.1. Esta licitação reger-se-á pela Lei Federal n' 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto
Municipal n" 02212007, Decreto Municipat n' 13, de 31 de março de 2015, Lei Complementar
123/06 e alteraçôes, por este Edital e seus anexos, aplicando-se, subsidiariamente, no que
couberem, as disposições da Lei n" 8.666193 e respectivas alterações, além das demais
disposições legais aplicáveis, que ficam fazendo parte integrante da mesma, independente de
transcrição.

Rua Urbano Santos, 1657 - Bairro Juçara, Imperatri/MA- CEP: 65.900-505
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇAO

4. DADOTAÇAO

Na licitação para registro de preços não é necessário indicar dotação orçamentária, que
somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil, nos termos
do art. 7", § 2', do Decreto Municipal 068/2015.
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5. DAPARTICIPAÇÃO

5.1. Poderão participar deste pregão os interessados que tenham ramo de atividade compatível
com o objeto e que atendam a todas as exigências deste Edital e seus anexos, inclusive quanto
à documentação e requisitos mínimos de classificação das propostas, e se apresentârem ao
Pregoeiro(a) no dia, hora e local definido no preâmbulo deste Edital.

5.2. Itens Exclusivos - os itens com valor total estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil
reais) serão de participação exclusiva de empresas que se enquadrarem como Microempresas
- ME, Empresas de Pequeno PoÍe - EPP, ou equiparadas (sociedades cooperativas que
tenham auferido, no ano calendrírio anterior, receita bruta correspondente aos limites
definidos no inciso II do caput do aÍigo 3o da Lei Complementar n" 12312006, nela incluídos
os atos cooperados e não cooperados) do ramo pertinente ao objeto licitado, conforme Lei
Complementar n' 12312006 e sua alteração dada pela Lei Complementar 14712014, e qrrc

atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação constante deste Edital e

seus Alexos.

5.3. Para os itens com valor acima de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), a participação será da

seguinte forma:

5.3.1. Cota Reservada de 25oÂ (inciso III, art. 48 da Lei 14712014) para as licitantes que se

enquadrarem como Microempresas - ME, Empresas de Pequeno Pone - EPB ou equiparadas
(sociedades cooperativas que tenham auferido, no ano calendário anterior, receita bruta
correspondente aos limites definidos no inciso II do caput do artigo 3'da Lei Complementar
n' 12312006, nela incluídos os atos cooperados e não cooperados) do ramo pertinente ao
objeto licitado, conforme Lei Complementar n" 12312006 e sua alteração dada pela Lei
Complementar 14712014, e que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à

documentação constante deste Edital e seus Anexos.

5.3.2. Cota Principal de 757" (inciso III, aÍ. 48 da Lei 14712014) para todas as empresas que

atenderem as exigências, inclusive quanto à documentação, constante deste Edital e seus

Anexos.

5.4. Não poderão participar desta licitação empresas:

5.4.1. Cuja falência tenha sido decretada em concurso de credores, em dissolugão, em
liquidação e em consórcios de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição, ou
ainda empresas estrangeiras que não funcionem no país.

5.4.2. Que estejam cumprindo pena de suspensão de licitar com a Administração Pública
Municipal ou tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública Federal, Estadual
ou Municipal, ainda que tal fato se dê após o início do certame.

5.4.3. Apresentadas na qualidade de subcontratadas.

5.4.4. Que teúam sócio-gerente, diretor ou responsável que seja servidor ou dirigente de
órgão ou entidade da Administração Pública Municipal ou que possuÍun qualquer vínculo com
servidor do município.

Rua Urbano Santos, 1657 Bairro Juçara. Imperatriz/MA- CEP:65.900-505
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5.4.5. Que se apresentem em forma de consórcios

5.4.6. Pessoas Físicas.

6. DO CREDENCIAMENTO

6.1. As licitantes deverão se apresentar junto ao Pregoeiro(a) por meio de um representalte,
portando seu documento de identidade original e devidamente munido de Carta Credencial
assinada pelo representante legal da empresa, com firma reconhecida em cartório, podendo
ser utilizado o modelo do Anexo II do Editat, ou procuração que o nomeie a participar deste
procedimento licitatório em nome da licitante, respondendo por sua representada,
comprovando os necessários poderes para formular verbalmente lances de preços,
firmar declarações, desistir ou apresentar razões de recurso, assinar a atâ e praticar
todos os demais atos pertinentes ao presente certame.

6.1.1. No caso de titular, diretor ou sócio da empresa, apresentar documento de identidade
juntamente com Contrato Social ou Registro que comprove sua capacidade de representar a
mesma.

6.1.2. As participantes deverão apresentar também ato constitutivo, estatuto ou contrato social
em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleições de seus administradoÍes,
quando o licitante for representado por pessoa que estatutariamente tenha poder para tal,
comprovando esta capacidade jurídica.

6.1.3. As participantes deverão ainda apresentar, por intermédio de seus representantes,
Declaração de Ciência e Cumprimento dos Requisitos de Habilitação, podendo ser
utilizado o modelo do Anexo VI do Edital.

6.1.4. Fica facultado às participantes apresentar Certidão Simplificada da Junta Comercial do
Estado, para demonstrarem sua condição de ME ou EPP.

6.1.5. Os documentos necessários ao credenciamento deverão ser apresentados a(o)
Pregoeiro(a) fora dos envelopes, poderão ser apresentados em original, os quais farão parte
do processo licitatório, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente,
ou publicação em órgão da imprensa oficial, observados sempre os respectivos prazos de
validade.

6.2. Caso as licitantes não se façam representar durante a sessão de lances verbais, ou sejam
descredenciadas, Íicarão impossibiliÍadas de praticar os atos descrito no item 6.1.

6.3. Para cada licitante que participaÍ do certame será permitido somente um representante
para se manifestar em nome do representado, vedada a participação de qualquer interessado
representando mais de um licitante.

6.4. As licitantes que desejem enviar seus envelopes via postal (com AR - Aviso de
Recebimento) deverão remetê-los ao endereço constante do preâmbulo desse edital, aos
cuidados do(a) Pregoeiro(a) municipal.

6.5. Somente serão aceitos como válidos os envelopes enviados pelo correio, que
comprovadamente forem recebidos antes do inicio da sessão.
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7. DAS MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

7.1. Por força da Lei Complementar n' 123/06 e do art. 34 da Lei n' 11.488/07, as
Microempresas - MEs, as Empresas de Pequeno Porte - EPPs e as Cooperativas a estas
equiparadas - COOPs que tenham interesse em paÍicipar deste pregão deverão observar os
procedimentos a seguir dispostos:

a) as licitantes que se enquadrem na condição de ME, EPP ou COOP, e que
eventualmente possuam alguma restrição no tocante à documentação relativa à
regularidade fiscal, deverão consignar tal informação expressamente na declaração
prevista no item 6.1.3;

b) no momento da oportuna fase de habilitação, caso a licitante detentora da melhor
proposta seja uma ME, EPP ou COOP, deverá ser apresentada, no respectivo
envelope, toda a documentação exigida neste Edital, ainda que os documentos
pertinentes à regularidade fiscal apresentem alguma restrição, bem como alguma
espécie de documento que veúa comprovar sua condição de microempresa ou
empresa de pequeno poÍe;

c) como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para MEs,
EPPs ou COOPs, entendendo-se por empate aquelas situações em que as propostas
apresentadas por MEs, EPPs ou COOPs sejam iguais ou até 5% (cinco por cento)
superiores a melhor proposta classificada.

7.2.Parlaefeito do disposto no item acima, caracterizando o empate, proceder-se-á do seguinte
modo:

a) a ME, EPP ou COOP mais bem classificada terá a oportunidade de apresentar nova
proposta no prtvo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob
pena de preclusão;

b) a nova proposta de preço mencionada na alínea anterior deverá ser inferior àquela
considerada vencedora do certame, situação em que o objeto licitado será adjudicado
em favor da detentora desta nova proposta (ME, EPP ou COOP), desde que seu preço
seja aceitiivel e a licitante atenda às exigências habilitatórias;

c) não ocorrendo a contratação da ME, EPP ou COOP, na forma da alínea anterior, serão

convocada as MEs, EPPs ou COOPs remanescentes, na ordem classificatória, para o
exercicio do mesmo direito;

d) no caso de equivalência de valores apresentados pelas MEs, EPPs e COOPs que se

encontrem enquadradas no item 7.1., alínea'c', será realizado sorteio enüe elas para
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar a melhor ofeÍa;

e) na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 7.1., alínea 'c', o objeto
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame;

f) o procedimento acima somente será aplicado quando a melhor oferta inicial não tiver
sido apresentada por ME, EPP ou COOP

8. DAPROPOSTADE PREÇOS

8.1. A proposta de preços deverá ser apresentada em envelope lacrado, trazendo em sua parte
extema as seguintes inlormações:

Rua Urbano Santos, 1657 Bairro Juçara, ImperanizMA- CEP: 65.900-505
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A(o) Pregoeiro(a) da Prefeitura Municipal de Imperatriz - MA
Pregão n" 084/2018-CPL
Rua Urbano Santos, n" 1657, Bairro Juçara, Imperatriz l1§{A, CEP 65.900-505
Envelope I - PROPOSTA DE PREÇOS
(razão social ou nome comercial do licitante e endereço)
(A PROPOSTA APRESENTADA PODERÁ ESTAR ENCADERNADA E
NUMERADA)

8.2. Preencher, necessariamente, os seguintes requisitos:

a) Ser digitada ou impressa em uma via, redigida com clareza em lingua portuguesa, sem
emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada e assinada na última folha e rubricada
nas demais por pessoa j uridicamente habilitada pela empresa.

b) Conter a descrição detalhada e especificações necessárias à identificação do objeto desta
licitação, conforme Anexo I. O licitante deverá indicar a descrição detalhada e especificações
necessárias à identificação, inclusive marca e/ou modelo do produto cotado, quando for o
caso, conforme Anexo I, e respectivo preço por item, em moeda corrente nacional, expresso
em algarismos e o valor total da proposta em algarismo e por extenso. Só serão aceitos até 02
(duas) casas decimais após a vírgula na descrição dos valores. Em caso de divergência entre
os valores unitarios e totais, serão considerados os primeiros, e entre o valor expresso em
algarismo e poÍ extenso, será considerado este último.

b.1) PARA A FORMULAÇÃO DAS 
-PROPOSTAS 

DE PREÇOS IMPRESSAS
DEVERA SER UTILIZADAA DESCRIÇAO DOS ITENS CONSTANTES NO TERMO
DE REFERÊNCIA, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA.

c) Aúender às especificações mínimas estabelecidas na Proposta de Preços e Termo de
Referencia (Anexo I), correspondente aos itens a serem adquiridos, e estar datada e assinada
por pessoa j uridicaÍnente habilitada pela empresa.

d) Os preços apresentados na proposta devem incluir todos os custos e despesas, tais como:
custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, serviços, encargos
sociais, trabalhistas, seguros, treinarnento, lucro. transporte e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto deste Edital e seus Anexos.

C) A PROPOSTA DE PREÇO DIGITALIZADA. DEVERÁ SER PREENCHIDA E
ENTREGUE NA SESSÃO EM PEN DRIVE OU CD. ESTE ANEXO NÁO SUBSTITUI A
PROPOSTA DE PREÇO IMPRESSA.

9. DAACEITAÇÃOTÁCITA

9.1 . Os preços apresentados devem:

a) refletir os de mercado no momento, observado o prazo de prestagão do serviço/entrega
do produto;

b) compreender todas as despesas, tais como: custos diretos e indiretos, tributos
incidentes, ta,xa de administração, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros,
treinamento, lucro, transporte e outros necessários ao cumprimento integral do objeto
deste Edital e seus Anexos;

c) ser ineajusliveis durante a vigência do contrato.
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9.2. A execução do objeto terá inicio logo após o recebimento da "Ordem de
Fornecimento", emitida pela ContÍatante.

9.2.1. A execução dos serviços e/ou fomecimento será realizada nas quantidades e locais
determinados pela Contratante.

9.3. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de
entrega da mesma.

9.4.Umavez abertas as propostas, não serão admitidos cancelamentos, retificações de preços,
alterações ou altemativas nas condições/especifi cações estipul adas. Não serão consideradas
as proDostas oue contenham entrelinhas. emendas. rasuras ou borrões.

9.5. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos na proposta ou
incorretarnente cotados serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados
pleitos de acréscimos a qualquer título.

9.6. O não atendimento de qualquer exigência ou condição deste Edital implicará na
desclassificação do licitante.

9.8. Caso os prazos de validade da Proposta e da execução do objeto sejam omitidos na
Proposta de Preços, o(a) Pregoeiro(a) entenderá como sendo iguais aos previstos no item 9.2
e 9.3, respectivamente.

10. DAHABILITAÇAO

10.1. A documentação de habilitação deverá ser apresentada em envelope lacrado, trazendo
em sua parte extema os dizeres abaixo e a seguinte documentação:

A(o) Pregoeiro(a) da Prefeitura Municipal de Imperatriz - MA
Pregão no 084/2018-CPL
Rua Urbano Santos, no 1657, Bairro Juçara, Imperatrtz lN{A, CEP ó5.900-505

Envelope 2 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÂO
(razão social ou nome comercial do licitante e endereço)
(A PROPOSTA APRESENTADA PODERT( ESTAR ENCADERNADA f, NUMERADA)

10.2. Os documentos necessátios à habilitação, abaixo relacionados, poderão ser apresentados
em original, os quais farão parte do processo licitatório, por qualquer processo de cópia
autenticada por cartório competente ou publicação em órgão da imprensa oficial, observados
sempre os respectivos prazos de validade:

a) Registro comercial, no caso de empresa individual.

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de

documentos de eleições de seus administradores.

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de
diretoria em exercício.

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo
órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
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d.l) Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

e) Documento de identidade e comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas do
Ministério da Fazenda (CPF) dos sócios e dos administradores não sócios.

f.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da F azenda
(cNPJ).

g) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e
Dívida Ativa e Previdenciiiria).

h) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante
(Tributos e Contribuições Estaduais e Divida Ativa).

i) Prova de regularidade para com aFazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante.

j) Prova de regularidade relativa ao FGTS, representada pelo CRF - CeÍificado de
Regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal.

k) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

l) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da
pessoajurídica emitida a menos de 60 dias da data fixada para abertura da Licitação.

m) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a

sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices
oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta.

m.1) O Balanço patrimonial e demonstrações contábeis deverão conter registro na Junta
Comercial.

m.2) Serão considerados aceitos como na forma da Lei o balanço patrimonial e

demonstrações contábeis assim apresentados:

m.2.1) sociedades regidas pela Lei n' 6.404176 (Sociedade Anônima):

- publicados em Dirí'r'io Oficial; ou

- publicados em jomal de grande circulação; ou

- por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante.

m.2.2) sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA):

- por fotocópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou
domicílio do licitante ou em outro órgão equivalente; ou

- por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou
autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante.

m.2.3) sociedade criada no exercício em curso:

- fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta
Comercial da sede ou domicílio do licitante.

m.2.4) o balanço patrimonial e as demonstrações conúbeis deverão estar assinados por
contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional
de Contabilidade.

Rua Urbano Santos, 1657 Baino Juçara, Imperatri/MA- CEP: 65.900-505
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n) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.

o) Comprovante de aptidão para desempenho de atividade peÍinente e compativel em
caracteústicas, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, através da apresentação de
atestado(s) fomecido(s) por pessoajurídica de direito público ou privado.

p) Declaração, firmada por representante legal da empresa, de que não emprega menores de
18 anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre, e de qualquer trabalho a menores de 16

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, podendo ser utilizado o modelo do
Anexo V do Edital.

10.3. Se o licitante for a matru, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ
da maúriz, ou

10.3.L Se o licitante for Íilial, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da
filial, exceto quanto à Certidão Negativa de Débito junto ao INSS, por constar no próprio
documento que é válido para matriz e filiais, bem assim quanto ao Certificado de
Regularidade do FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento dos encargos centralizado,
devendo apresentar, neste caso, o documento comprobaÍório de autorização para a

centralização.

10.3.2. Serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNPJ da Iilial
aqueles documentos que. pela própria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz.

10.4. As certidões e documentos emitidos eletronicamente pela Intemet, somente produzirão
efeitos com a confirmação da autenticidade no endereço eletrônico do órgão emissor.

10.5. O não atendimento de qualquer exigência ou condição deste item implicará na
inabilitação do licitante.

11. DO PROCEDIMENTO

I 1 .1 . No dia, hora e local designados neste instrumento, na presença dos interessados ou seus

representantes legais, o(a) Pregoeiro(a) receberá os documentos de credenciamento e os

envelopes contendo as propostas de preços (Envelope 01) e os documentos de habilitação
(Envelope 02).

11.1.1. O(A) Pregoeiro(a) poderá estabelecer pr.vo de tolerância de até 15 (quinze) minutos
para a abertura dos trabalhos.

11.2. Iniciada a sessão, nenhum documento e/ou proposta serão recebidos pelo(a)
Pregoeiro(a), pelo que se recomenda que todos os interessados em participar da licitação
estejam no local designado pelo menos 15 (quinze) minutos 41§ do referido horário.

11.3. Após a verificação dos documentos de credenciamento dos representantes dos licitantes
e uma vez apresenÍado pelos últimos a declaração constante do Anexo V, serão recebidas as

pÍopostas comerciais, ocasião em que será procedida a verificação da conformidade das
propostas com os requisitos estabelecidos neste edital, com exceção do preço,

desclassificando-se as incompatíveis.

11.4. No curso da sessão, dentre as propostas que atenderem aos requisitos do item anterior, o

autor da oferta de Menor Preço e os das ofertas com preços até 10%o (dez por cento)
superiores àquelq poderão ofertar lances verbais e sucessivos, em valores distintos e
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decrescentes, até a proclamação do vencedor.

I 1 .4.1 . A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra ao
licitante, na ordem crescente do desconto.

I1.4.2. Poderá o(a) Pregoeiro(a) negociar com as licitantes visando estabelecer um intervalo
razoável entre tempo, valores e os lances ofertados.

I 1 .4.3. Dos lances ofertados não caberá retratação.

11.4.4. Depois de definido o lance de menor valor, e na hipótese de restarem dois ou mais
licitantes, retoma-se o curso da sessão a fim de definir a ordem de classificação dos licitantes
remanescentes.

11.5. Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas
condições definidas no item 11.4, o(a) Pregoeiro(a) classificará as melhores propostas, até o
mrí.ximo de três, para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os
preços oferecidos nas propostas escritas. (Havendo empate nesta condição todos participarão
da etapa de lances verbais).

11.6. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo(a) Pregoeiro(a),
implicará na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação
das propostas.

I1.7. Caso não se realize lances verbais por todos os licitantes, será verificada a conformidade
entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado parâ â contratação.

1l .8. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagados pelo(a) Pregoeiro(a),
os licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances.

11.8.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os demais licitantes poderão igualar suas

ofertas ao valor da menor proposta do licitante mais bem classificado.

11.8.2. A apresentação de novas propostas na forma do item 11.8.1 não prejudicará o
resultado do ceÍame em relação ao licitante mais bem classificado.

I1.8.3. Serão registrados na ata de registro de preços os preços e quantitativos do licitante
mais bem classihcado duÍante a fase competitiva.

11.8.4. Será incluído, na respectiva aÍa da sessão pública do pregão na forma de anexo, o

registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do
licitante vencedor na seqüência de classificação do certame, excluído o percentual referente à
margem de preferênci4 quando o objeto não atender aos requisitos no previsto no art. 3o, da
Lei n" 8.666/93.

11.8.5. Se houver mais de um licitante na situação de que trata o item anterior, serão

classificados segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva.

1 1.8.6. Encerrada a etapa competitiva relativa ao primeiro item, quando for o caso, dar-se-á o
início da competição relativa aos demais itens objeto desta licitação.

I 1.9. Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofeÍas de acordo com o menor
preço ofertado, o(a) Pregoeiro(a) imediatamente dará inicio à abertura do envelope contendo
os documentos de habilitação da proponente cuja proposta tenha sido classificada em primeiro
lugar.
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11.9.1. Em seguida, dará continúdade a abertura dos envelopes de habilitação dos demais
licitantes que aceitarem registrar seus preços, igualando suas ofertas ao valor da menor
proposta do licitante mais bem classificado.

1 1.10. Sendo inabilitada a proponente cuja proposta tenha sido classificada em primeiro lugar,
o(a) Pregoeiro(a) prosseguirá com a abertura do envelope de documentação da proponente
classificada em segundo lugar, e assim sucessivamente, até que um licitante atenda às

condições fixadas neste edital.

11.11. Nas situações previstas nos subitens 11.7, 11.8 e 11.10, o(a) Pregoeiro(a) poderá
negociar diretamente com o pÍoponente paÍa que seja obtido desconto melhor.

11.12. Verificado o atendimento das exigências fixadas neste edital, será classificada a ordem
dos licitantes sendo declarado(s) vencedor(es) aquele que ocupzrÍ o primeiro lugar, sendoJhe
adjudicado pelo(a) Pregoeiro(a) o objeto do certame;

11.13. O(A) Pregoeiro(a) manterá em seu poder os envelopes dos demais licitantes contendo
os "Documentos de Habilitação". Após 5 (cinco) dias úteis da contratação, as empresas
poderão retirá-los no prazo de até 30 (trinta) dias, sob pena de inutilização dos mesmos.

11.14. Da Sessão Pública será lawada ata circunstanciada, sendo esta assinada pelo(a)
Pregoeiro(a) e por todos os licitantes presentes.

12, DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

12.l. Esta licitação é do tipo Menor Preço por Item, em consonância com o que estabelece a
legislação pertinente.

12.2. Serão desclassificadas as propostas que não atendam as exigências e condições deste
edital, notadamente às especificações mínimas contidas na Proposta de Preços.

12.3. Será considerada mais vantajosa para a Administração e, conseqüentemente, classificada
em primeiro lugar, a proposta que, satisfazendo a todas as exigências e condições deste edital,
apresente o MENOR PREÇO POR ITEM.

12.4. Havendo absoluta igualdade de valores entre duas ou mais propostas classificadas, após
os lances verbais, se for o caso, o(a) Pregoeiro(a) procederá ao desempate, na mesma sessão e
na pÍesença de todas as demais licitantes presentes, através de sorteio, na forma do disposto
no § 2o do artigo 45 da Lei n" 8.666193.

12.5. No caso de divergência entre o valor numérico e o por extenso informado pelo licitante,
prevalecerá este último, e entre o valor unitário e o global, se for o caso, prevalecerá o valor
unitaÍio.

13. DO DIREITO DE RECURSO

13.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a
intenção de recorrer, com registro em ata da síntese das suas razões, quando the será
concedido o prazo de 03 (três) dias para a apresentação das razões do recurso, podendo juntar
memoriais, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazôes
em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-
lhes assegurada vista imediata aos autos.

/É1
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13.2. O recurso poderá ser leito na própria sessão de recebimento, e, se oral, será reduzida a
termo em ata. Não serão considerados os recursos interpostos, enviados por fax ou vencidos
os respectivos prazos legais.

13.3. O(s) recurso(s), não terá(ão) efeito suspensivo, será(ão) dirigido(s) à autoridade
superior, por intermédio do(a) pregoeiro(a), o qual poderá reconsiderar sua decisão ou
encaminhá-lo(s) à autoridade superior, devidamente informado, para apreciação e decisão,
obedecidos os prazos legais.

13.4. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento.

13.5. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade
competente adjudica e homologa a presente licitação, em seguida notifica a licitante melhor
classificada para assinatura da ata de registro de preço.

13.6 A falta de manifestação imediata e motivada do(s) licitante(s) na sessão importará a

decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo(a) Pregoeiro(a) ao
vencedor.

14, DO REGISTRO DE PREÇO

14.1. O Sistema de Registro de Preços (SRP) é o conjunto de procedimentos para o registÍo
formal de preços, relativo à aquisição de bens e serviços, visando a eventuais e futuras
aquisições da Administração Pública.

14.2. A Ata de Registro de Preço é um documento vinculativo, obrigacional, com as

condições de compromisso para a futura contratação/aquisição, inclusive com preços,
especificações técnicas, fomecedores e órgão participantes, conforme especificações contidas
neste instrumento convocatório e nas respectivas propostas apresentadas pelos licitantes,
conforme exigências editalícias.

14.3. A descrição e quantidades constantes no Termo de Referência contém a estimativa
máxima para fomecimento em um (01) ano, e em conformidade com a legislação, não
obrigando o Município de Imperatriz a contratar/adquirir a quantidade total estimada,
possibilitando a aquisição integral, parcial ou mesmo a não aquisição.

14.4. O presente Registro de Preços terá validade de um (01) ano, a contar da data de
assinatura da respectiva ARP.

14.5. A existência de Registro de Preço não obriga a Administração a firmar as contratâções
que delas poderão advir, facultandoJhe a realização de procedimento especifico paÍa a
execução dos serviços pretendidos, sendo assegurado ao beneficiiirio do registro a preferência
de fomecimento em igualdade e de condições.

14.6. Homologado o resultado do certame, a Comissão Permanente de Licitação convocará os
interessados para assinatura da ARP, no príLzo de até 05 (cinco) dias, respeitada a ordem de
classificação e a quantidade de fomecedores a serem registrados, a qual se constitui em
compromisso formal de fomecimento nas condições estabelecidas, observados os requisitos
de publicidade e economicidade.

14.7. A aquisição dos produtos junto ao fomecedor registrado será formalizada pelos Órgâos
Integrantes da ARP, conforme consta do Termo de Referência, através de requisição formal,
ou similar, no que couber.
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i4.8. Caso o proponente vencedor não atenda à convocação, nos termos referidos no item
anterior, é facultado à Administração, dentro do prazo e condições estabelecidas, convocÍu os
remanescentes, na ordem de classificação, paru fazê-lo em igual prazo e nos termos de sua
proposta, ou revogar o lote, ou licitá-lo.

15. DOS ÓNCÃOS PARTICIPANTES E NÃO PARTICIPANTES

15.1. Órgãos Participantes - Integram a Ata de Registro de Preço a Secretaria Municipal de
Saúde - SEMUS, tendo como Orgão Gerenciador do presente SRP a Superintendência de
Registro de Preço desta Comissão Permanente de Licitação - CPL.

15.2. Órgãos não participantes - todos os demais órgãos da administração pública municipal
direta, âutárquica e fundacional, firndos especiais, conselhos escolares, empresas públicas,
sociedades de economia mista, conselhos municipais e demais entidades controladas, direta
ou indiretamente pelo Município.

16. DAADESÃO ÀATADE REGTSTRO DE PREÇOS

16.1 . Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços os órgãos participantes ou qualquer outro
órgão/entidade da Administração Pública Municipal que não tenha paÍicipado do certame
objeto deste Edital, mediante prévia consulta a Superintendência de Registro de Preço desta
Comissão Permanente de Licitação, desde que devidamente comprovada a vantagem,
respeitado o limite contido no Decreto Municipal n" 13, de 3l de março de 2015.

16.2. Os órgãos e entidades que não participaram do Registro de Preços, quando desejarem
fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto a Comissào
Permanente de Licitação, para que esta indique os possíveis fomecedores e respectivos preços
a serem praticados, obedecida a ordem de classificação.

16.3. O fomecedor registrado fica proibido de firmar contratos decorrentes da Ata de Registro
de Preços sem prévia autorizaçâo do Orgào Gerenciador.

16.4. Caberá aos fomecedores beneficiários da Ata de Registro de Preços, observadas as

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fomecimento aos não
participantes que solicitem adesão à Ata de Registro de Preços acima do quantitativo previsto,
desde que este fomecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas,
respeitado o disposto no Decreto Municipal n' 13, de 31 de março de 2015.

16.5. As solicitações de adesão, concessão de anuência pelo fomecedor e autorização do
órgão gerenciador serão realizadas por meio de oficio emitido pela presidência do órgão
gerenciador.

17. DAEXCLUSÃO DO FORNECEDOR REGISTRADO

17.1 . O licitante registrado terá seu registro cancelado quando:

1 7.1 .1 . Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços.

17.1.2. Não retirar a respectiva Nota de Empenho ou instrumento equivalente, no pfttzo
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável.

17.1.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tomar superior
àqueles praticados no mercado.
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17. 1.4. Tiver presentes razões de interesse público.

17.1.5. O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV do capul do
Decreto Municipal n' 13, de 31 de março de 2015, assegurados o contraditório e a ampla
defesa, será formalizada por despacho da Presidência da CPL.

17.1.6. O fomecedor poderá solicitaÍ o cancelamento do seu registro de preço, na ocorrência
de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de

caso fortuito ou força maior devidamente comprovado.

18. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR

18.1. Compete ao Órgão Gerenciador:

18.1.1. Praticar todos os atos de controle e administração do Sistema de Registro de Preços -
SRP.

18.1.2. Efetuar o registro do licitante fomecedor e firmar a correspondente Ata de Registro de
Preços.

18.1.3. Gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação, sempre que
solicitado, dos fomecedores, para atendimento às necessidades da Administração, obedecendo
a ordem de classificação e os quantitativos de contratação definidos.

18.1.4. Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados.

18.1.5. Aplicar as sanções, garantida a ampla defesa e o contraditório, decorrentes de
descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços.

18.1.6. Realizar, periodicamente, pesquisa de mercado para comprovação da vantajosidade
dos preços registrados.

18.1 .7. Registrar no Portal de Compras a ata de registro de preço.

18.1.8. Respeitar a ordem de classificação dos licitantes registrados na ata nas contratações

dela decorrentes.

18.2. Compete aos órgãos interessados e não participantes:

18.2.1. Manifestar intenção de compra por meio oficio ao Orgão Gerenciador.

18.2.2. Contratar os produtos obedecendo ao quantitativo registrado, por meio de instrumento
contratual, conforme minuta anexa ao edital, em até noventa dias, observado o prazo de

vigência da ata.

18.3. Compete aos órgãos participantes e não participantes, na qualidade de
Contratante:

18.3.1. Efetuar o pagamento na forma estabelecida neste edital, após o recebimento definitivo
dos materiais e verificação do cumprimento de todas as obrigações legais, fiscais,
previdencirí'r'ias, trabalhistas e as demais disposições do Termo de Referência.

18.3.2. Designar um profissional, se necessário, para, na qualidade de fiscal, acompanhar e

fiscalizar a execução do Contrato.

18.3.3. Promover o acompanhamento e a fiscalização do Contrato, sob o aspecto quantitativo
e qualitativo, anotândo em registro próprio as falhas detectadas.
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18.3.4. Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
constantes da execução do objeto do termo de Referência, para que sejam adotadas as

medidas corretivas necessárias.

18.3.5. Informar a Contratada eventuais defeitos, identificados mesmo após o recebimento
dos materiais e exigir a sua substituição ou reparação, conforme o caso.

18.3.6. Verificar se a execução do objeto foi realizada com observação à disposições
pertinentes neste Termo de Referência, implicando em caso negativo no cancelamento do
pagamento.

18.3.7. Convocar regularmente o interessado para assinar o termo de contrato, aceitar ou
retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo e condições estabelecidos, sob pena.de
decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 8l da Lei 8.666193 e
suas alterações.

18.3.8. Verificar a regularidade fiscal e trabalhista da Contratada antes dos atos relativos à
firmatura e gestão contratual, devendo o resultado dessa consulta ser impresso, sob a forma de
extrato, e juntado aos autos, com a instrução processual necessária.

18.3.9. Prestar aos frrncion:írios da Contratada todas as informações e esclarecimentos
necessários à execução do objeto do contrato e indicar os locais onde os materiais serão

entregues.

18.3.10. Permitir o livre acesso dos empregados da Contratada, desde que estejam
devidamente trajados com uniformes em nome da empresa e/ou crachá de identificação, para
a entrega material.

18.3.11. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa executar o objeto de

acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo
de Referência.

18.3.12. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.

18.3.13. Prestar esclarecimentos que se fizerem necessários à Contratada.

18.3.14. Notificar previamente à Contratada, quando da aplicação de penalidades.

18.3.15. Aplicar à (s) licitante (s) vencedora (s) as sanções administrativas previstas na
legislação.

19. DAATADE REGISTRO DE PREÇO

19.1. Após a homologação da ticitação, o Órgão Gerenciador. respeitada a ordem de
classificação, convocará, no pÍazo de 05 (cinco) dias, o (s) declarado (s) vencedor (es) para
assinatura da Ata de Registro de Preços.

19.2. Sempre que o beneficiiirio não atender à convocação para contratar, sem prejuízo da
sanção que a ele possa ser imposta, é facultado à Administração, dentro do prazo e das
condições estabelecidos, convocar os remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo
em igual prazo e nas mesmas condições, ou revogar a licitaçao.

19.3. A Ata de Registro de Preços, publicada no site do município, aperfeiçoará o
compromisso de execução nas condições estabelecidas no Edital, terá a validade de 12 (doze)
meses, a paÍir da sua assinatura.
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19.4. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultando-se
a realização de licitação específica para a contratação pretendida, assegurada preferência ao
fomecedor registrado em igualdade de condições, nos termos do Decreto Municipal n" 13, de
31 de março de 2015.

20. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

20.1. No fomecimento do objeto do presente contrato, obriga-se a Contratada a envidar todo o
empenho e a dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe são
confiados, obrigando-se ainda, além das obrigações estabelecidas neste Edital, a:

20.1.1. Iniciar a execução do objeto logo após o recebimento da "Ordem de Fornecimento",
emitida pela Contratante, de forma parcelada, vigorando até 31 de dezembro do exercício
financeiro em que for formalizado o contrato.

20.1.2. Respeitar o prazo estipulado p.ra a execução do objeto, conforme estabelecido no
Termo de Referencia e na proposta da Contratada.

20.1.3. Observar o ptazo miíximo no qual a Contratada ficará obrigada a fomecer os
medicamentos, conforme item 26 deste Edital.

20.1.4. Comunicar à Íiscalização da Contratante, por escrito, quando verificar quaisquer
condições inadequadas a execução do contrato ou a iminência de fatos que possam prejudicar
a perfeita execugão do objeto.

20.1.5. Facilitar à Fiscalização o acesso aos procedimentos e técnicas adotados.

20.1.6. RespondeÍ integralmente por perdas e danos que vier a causar a CONTRATANTE ou
a terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos,
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.

20.1.7. Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação,
apresentando os comprovantes que lhe forem solicitados pela Contratante, devendo
comunicar à CONTRATANTE a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas

condições.

20.1.8. A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo
miíximo de 05 (cinco) dias úteis após a notificação da Contratada, sob pena das sanções
previstas no art.o 81 na Lei 8.666193.

20.1.9. A recusa injustificada do homologatório em assinar o contÍato, aceitar ou retirar o
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caraçIenza o
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente
estabelecidas.

20.1.10. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões do valor
inicialmente estimado para a execução do contrato, nos termos do § lo; do art. 65 da Lei
8.666193.

20.1 .1 1. Executar fielmente o conftato, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da
Lei8.666193, respondendo pelas conseqüências de sua inexecução total ou parcial.

, ar^as t);
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20.1.12. Indicar, em até 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato,0l (um) preposto como
seu representante, conforme elenca (artigo 68, da Lei 8666/93), aceito pela Administração,
que deverá se reportar diretamente ao Gestor do Contrato, pessoalmente e/ou via
eletrônica,/telefone, para acompanhar e se responsabilizar pela execução do objeto.

20. I . 1 3. A vatidade do produto NÃO DEVE SER INFERIOR a 7 5%o (setenta e cinco por
cento) do estimado pelo fabricante no ato da entrega, prazo esse que é contado a partir de sua
data de fabricação (Ex.: Se o produto possui data de validade de 24 (vinte e quatro) meses, no
ato da entrega deve possiur, no MÍNIMO, 18 (dezoito) meses de validade).

20.1.14. Reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e refazer, prioritrí'ria e exclusivamente,
às suas custas e riscos, num prazo de no máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da
solicitação da Contratante, quaisquer vícios, defeitos, incorreções, erros, falhas e
imperfeições, decorrente de culpa da Contratada no ato da execução do objeto.

20.1.15. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.

20.1.16. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por seus
empregados, ou representantes, direta e indiretamente, ao adquirente ou a terceiros, inclusive
os decorrentes de aquisições com vícios ou defeitos, constatáveis nos pftvos da garantia,
mesmo expirado o prazo.

20.1.17. A Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciiírios, fiscais e

comerciais resultantes da execução do contÍato.

20.1.18. A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e

comerciais, não transfere à Contratante ou a terceiros a responsabilidade por seu pagamento.

20.1.19. Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes as leis trabalhistas,
previdenciárias e de segurança do trabalho de seus funcioniirios.

20.1.20. Não transferir a terceiros, total ou parcial, a execução do objeto sem a prévia e

expressa anuência da Contratante.

20.1.21. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das
obrigações pactuadas entre as partes.

20.1.22. Pagar todas as despesas. tais como taxas, impostos, tributos, fretes, seguros, mão-de-
obra, garantia e todas as despesas decorrentes da contratação.

20.1.23. Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor competente,
não eximirá a Contratada de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações
pactuadas entre as partes.

20.1.24. Relatar a Contratante toda e qualquer inegularidade observada em virtude do
fornecimento e prestar prontamente todos os esclarecimentos que forem solicitados.

20.1.25. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação
específica de acidente de trabalho, bem como por todas as despesas decorrentes do
fomecimento do objeto tais como: salários, seguro de acidentes, taxas, impostos e
contribuições, indenizações, vales-transportes, vales-refeições, e outras que porventura
venham a ser criadas e exigidas por Lei.

20.1.26. Responsabilizar-se ainda por todas as despesas com material, mão-de-obra, acidentes
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de trabalho, encaÍgos trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais, transportes, fretes,
equipamentos, seguros, tributos, contribuições de qualquer natn)Íeza ou espécie, saliírios e
quaisquer outras despesas necessárias à perfeita execução dos serviços contratados.

20.1.27. Responsabilizar-se por quaisquer ações judiciais movidas por terceiros, que lhe
venham a seÍ exigidas por força de Lei, ligadas ao cumprimento do contrato.

20.1.28. Fomecer a seus empregados todos os Equipamentos de Proteção Individual - EPI,
exigidos pela Secretaria de Segurança e Medicina do Trabalho - SSMT do MTE, bem como
cumprir todas as norÍnas sobre medicina e segurança do trabalho.

20.1.29. Arcar com todos os ônus de transportes e fretes necessários.

20.1.30. Respeitar Írs nonnrs de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências da
Contratante;

20.1.31. Responsabilizar-se pelo transporte, acondicionamento e entrega inclusive o
descarregamento dos Medicamentos.

20.1 .32. Os medicamentos termolábeis devem ser acondicionados em caixas.

20.1.33. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da Administração
Municipal.

20.1.34. Entregar o objeto na Secretaria Municipal de Saúde ou outro local designado por
esta-

20.1.35. Apresentar no ato da assinatura do contrato a planilha de preços da proposta final
ajustada ao último lance ofertado pelo licitante vencedor sob pena de recusa da assinatura do
contrato.

20. 1 36. Manter inalterados os preços e condições da proposta.

20.1.37. Lançar na nota fiscal as especificações dos Medicamentos, de modo idêntico aqueles
constantes do anexo I - deste Edital.

20.1.38. Proporcionar todas as facilidades necessiirias ao bom andamento daexecução do
contrato.

20.1.39. Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições
contidas no Têrmo de Referência, no Edital e na Ata de Registro de Preços, inclusive quanto
ao compromisso do fomecimento dos Medicamentos registrados, atendendo às solicitações do
govemo municipal.

20.1 .40. Atender as demais condições descritas neste Edital.

20.1.41. São expressamente vedadas à contratada:

a) a veiculação de publicidade acerca do avençado, salvo se houver prévia autorização do
Município;

b) a subcontratagão para a execução do objeto deste contrato;

c) a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do Município, durante o período
de fomecimento.

a a.ta
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21. OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE

21.1. Efetuar o pagamento na forma do item 23 deste Edital, após o recebimento definitivo
dos Medicamentos e verificação do cumprimento de todas as obrigações legais, fiscais,
previdenciárias, trabalhistas e as demais disposições deste Edital.

21.2. Designar um profissional, para na qualidade de fiscal, acompanhar e fiscalizar
aexecução do Contrato, conforme previsto no item 28 deste Edital.

21.3. Promover o acompanhamento e a fiscalização do Contrato, sob o aspecto quantitativo e

qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas.

21.4. Rejeitar os Medicamentos cujas especificações não atendam os requisitos mínimos
constantes do Anexo I- deste Edital.

21.5. Notifrcar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constantes
da execução do objeto deste Edital, para que sejam adotadas as medidas corretivas
necessárias.

21.6. Informar a Contratada eventuais defeitos, identificados mesmo após o recebimento dos
Medicamentos e exigir a sua substituição, conforme o caso.

21.7. Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidade na execução do Contrato,
podendo recusar o recebimento do objeto, caso não esteja de acordo com as especificações e

condições estabelecidas neste Edital, informando as ocorrências ao Órgão Gerenciador.

21.8. Verificar se a execução do objeto loi realizada com observação à disposições
pertinentes neste Edital, implicando em caso negativo no cancelamento do pagamento dos
Medicamentos fomecidos.

21.9. Convocar regularmente o interessado para assinar o termo de contrato, aceitar ou retirar
o instrumento equivalente, dentro do prazo e condições estabelecidos, sob pena de decair o
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93 e suas

alterações.

21.10. Verificar a regularidade fiscal e trabalhista do fomecedor antes dos atos relativos à

firmatura e gestão contratual, devendo o resultado dessa consulta ser impresso, sob a forma de

extrato, e juntado aos autos, com a instrução processual necessária.

2l.l 1 . Expedir as Autorizações de Fomecimento.

21.12. Receber o objeto em dias úteis, no horário de 8h à 18h00, no local determinado na
requisição/autorizaçào de fomecimento:

21.13. Disponibilizar local adequado para a realização da entrega.

21.14. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA para a
fiel execução do contrato;

21.15. Permitir o liwe acesso dos empregados da CONTRATADA, desde que estejam
devidamente trajados com uniformes em nome da empresa e/ou crachá de identificação, para

a entrega material.

21.16. Proporcionar todas as condições púra que a Contratada possa executar o objeto de

acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo
de Referência;

a^a
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21.17. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo
com as cláusulas contratuais e os terrnos de sua proposta;

21.18. Prestar esclarecimentos que se fizerem necessários à Contratada.

21.19. Notificar previamente à Contratada, quando da aplicação de penalidades.

21.20. Aplicar à (s) licitante (s) vencedora (s) as sanções administrativas previstas na
legislação.

22. DO PRAZO DA VIGÊNCIA, EXECUÇÃO DO CONTRATO E LOCAL DE
ENTRtr,GA.
22.1. O futuro contrato que advir deste Edital, vigorará da data de sua assinatura até 31 de
dezembro do exercicio financeiro em que for formalizado.

22.2. O cronograma de distribuição com os locais e os horários será definido conforme
necessidade de cada órgão Integrante. A empresa que não cumprir o prazo sofrerá sanções
previstas na Lei 8.666193 e suas alterações.

22.3. Os Medicamentos serão entregues, sem ônus adicional para a contratante, na sede dos
órgãos integrantes, conforme cronograma de cada uma em Imperatriz-MA ou local designado
por pessoa competente para tal, acompanhando da respectiva nota fiscal por pessoal
qualifi cada da contratada.

22.4. A empresa vencedora deve efetuar a entrega dos pedidos em perleitas condições de
ingestão, conforme proposta apresentada, especificações técnicas e níveis de desempenho
mínimos exigidos, dentro dos horarios estabelecidos.

22.5. Os medicamentos não serão recebidos se as embalagens apresentarem sinais de
violação, aderência ao produto, umidade, ou inadequação em relação ao conteúdo, e não
estiverem devidamente identificadas. Devem estar de acordo com o que estabelecido na
legislação vigente.

22.6. O recebimento dos Medicamentos não implica na sua aceitação definitiva, porquanto
dependerá da verificação do resultado, por membro da unidade a que se destina os mesmos,
da satisfação de todas as especificações do Termo de Referência.

23. DAS CONDrÇOES DO PAGAMENTO

23.1. A CONTRATADA deverá apresentar, pré-faturamento com detalhes dos fomecimentos,
para conferência por parte da CONTRATANTE e posterior aprovação para faturamento.

23.2. Depois de realizada conferência e aprovação do pré-faturamento, a CONTRATADA
deve emitir a nota fiscal/fatura relativa ao fomecimento em 02 (duas) vias, que deverão ser
entregues na Secretaria Municipal de Saúde, situada na Av. Dorgival Pinheiro de Sousa, no

47, Centro-ImpeÍatÍizJMA, para fins de liquidação e pagamento.

23.3. O pagamento à Contratada será efetuado pela Secretaria Municipal de Saúde, por meio
de transferência eletrônica ou ordem bancári4 em até 30 (trinta) dias após a aceitação

definitiva dos Medicamentos, com apresentação das notas fiscais devidamente certificadas
pelo Agente Público competente.
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23.4. O pagamen to deverá ser efetuado em PARCELAS PROPORCIONAIS MEDIANTE
F RNECIMENTO DOS MEDICAMENTOS à medida que forem entegues OS

mesmos, não devendo estar vinculado a liquidação total do empenho.

23.5. A Contratada homologatória deverá apresentar junto às notas fiscais, comprovação de
sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal, regularidade relativa à

Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, com a Justiça do
Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT), bem como a quitação de
impostos e taxas que porventua incidam sobre os serviços contratados, inclusive quanto o
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS.

23.6. Para fins de pagamento, a ContraÍante responsabilizar-se-á apenas pelos fomecimentos
devidamente autorizados e certificados pelos gestores do contrato, mediante contabilização e

apresentação, ao final de cada entrega ou período não inferior a um mês, pela Contratada, dos
formulários de controle dos fomecimentos.

23.7. A atestação da fatura correspondente à prestação do serviço caberá ao fiscal do contrato
ou outro servidor designado para esse fim.

23.8. Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa,
o pagamento ficará pendente, até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras.

23.9. A contagem do prazo para pagamento será reiniciada e contada da reapresentação e

protocolização junto ao Fiscal do contrato do documento fiscal com as devidas correções, fato
esse que não poderá acarretar qualquer ônus adicional à CONTRATANTE, nem deverá haver
prejuizo da prestação de serviços pela CONTR{ADA.

23.10.Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente qualquer
obrigação documental ou financeira, sem que isso gere direito a reajustamento de preços ou
atualização monetiíria.

23.11. A CONTRATANTE reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após a
atestação de que o servigo foi executado em conformidade com as especificações do contrato.

23.12. A CONTR{ANTE não fica obrigada a adquirir os medicamentos na totalidade do
valor e das quantidades estimadas para a contratação, realizando o pagamento de acordo com
o fomecimento efetivamente efetuado.

23.13. A CONTRATANTE, observados os princípios do contraditódo e da ampla defesa,
poderá deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à CONTRATADA, os
valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas pela
CONTRATADA, nos termos do contrato.

23.14. No caso de atraso de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de
alguma forma para tanto, serão devidos pela Contratante encargos moratórios à taxa nominal
de 6% a.a (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples.

23.15. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM - I x N x VP, onde: EM:
Encargos moratórios devidos; N : Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a
do efetivo pagamento; I : Indice de compensação financeira: 0,00016438; e VP - Valor da
prestação em atraso.

23.16. O preço unitríLrio considerado para o fornecimento dos medicamentos será o preço
registrado na Ata de Registro de Preços - ARB ofertado na proposta vencedora deste Pregâo.
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23.17. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos bens registrados, conforme Decreto
Municipal n." 1312015.

23.18. No preço contratado já se encontram computados todos os impostos, taxas, fretes e
demais despesas que, direta ou indiretamente teúam relação com o objeto deste contrato,
isentando a Contratante de quaisquer ônus por despesas decorrentes.

23.19. Os preços registrados, oferecido na proposta vencedora serão fixos e irreajustáveis
durante toda a vigência contratual, exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente
comprovadas das situações previstas na alínea "d" do inciso II do art. 65 da Lei n" 8.666/1993
ou no artigo 17 do Decreto Municipal n.' 1312015.

24. DO CRITÉRIO DE REAJUSTE

24.1 . Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustiiveis, exceto nas
hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na alínea "d" do
inciso II do art. 65 da Lei n" 8.666/1993 ou no artigo l7 do Decreto Municipal n." 13/2015, de
31 de março de 2015.

24.2. Paru restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da
Contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração, será efetuada a
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da alinea "d" do
Art. 65 da Lei n.' 8.666193 e suas alterações.

25. DO PRAZO E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO

25.1. A execução do objeto terá início logo após o recebimento da "Ordem de
Fornecimento" emitida pela Contratante, de forma parcelada, vigorando até 31 de dezembro
do exercício financeiro em que for lormalizado o contrato.

25.2. O fomecimento dos bens será efetuado de forma parcelada, sob demanda, conforme a
necessidade e de acordo com a conveniência da Administração, bem como da existência de
disponibilidade orçamentá.Lria, nas quantidades e locais determinados pela Contratante, por
ocasião da emissão da solicitação formal, sendo de inteira responsabilidade da Contratada o
ônus com a execução do objeto.

25.3. O fomecimento será executado observado o disposto no Anexo I e demais disposições
deste Edital.

25.4. A Cortratada fica obrigada a entregar os Medicamentos no pr.vo máximo de 05 (cinco)
dias, após a solicitação formal pela ContÍatante.

25.5. Os Medicamentos entregues deverão estar acondicionados de forma compatível com sua
conservação, em embaiagens lacradas pelo fabricante.

25.6. A Contratante poderá rejeitar, no todo ou em parte, os Medicamentos em desacordo com
as especificações e condições do Termo de Referência, do Edital e do Contrato.

26. DO CRJTÉRrO DEACETTAÇÂO DO OBJETO

26.1. O (s) material (s) deverá (ão) ser aceito (s), da seguinte forma:

26.1 .1 . PROVISORIAMENTE: no ato da entrega, para fins de posterior verificação da
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conformidade das especificações dos Medicamentos com aqueles determinados nos Anexos I-
Termo de Referência e da proposta vencedora, oportunidade em que se observarão apenÍrs Írs

informações constantes da fatura e das embalagens, em confronto com a respectiva nota de
empenho.

26.1 .2. DEFINITIVAMENTE: no prazo de até 05 (cinco) dias, contados do recebimento
provisório, após a verificação das especificações, qualidade e quantidades dos Medicamentos
e conseqüentemente aceitação, mediante termo circunstanciado a ser elaborado pelo fiscal do
contrato, a ser designado pela Contratante.

26.2. O descanesamento do produto ficará a cargo do fomecedor, devendo ser providenciada
a mão de obra necessárria.

26.3. O aceitelaprovação do(s) produto(s) pelo órgão licitante não exclui a responsabilidade
civil do fomecedor por vícios de quantidade ou qualidade do(s) produto(s) ou disparidades
com as especificações estabelecidas, verificadas, posteriormente, garantindo-se ao município
as faculdades previstas no aÍ. 18 da Lei n." 8.078/90.

27. REQUISITOS RELACIONADOS AOS ASPECTOS QUALITATIVOS DO
PRODUTO E À VERIFICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO SANITÁRIA

27 .1. Os medicamentos devem estar com as especificações em conformidade com o que foi
solicitado: forma farmacêutica, concentração, condição de conservação, etc.

27.2. O medicamento deve ser entregue na embalagem original, em perfeito estado, sem
sinais de violação, sem aderência ao produto, umidade, sem inadequação de conteúdo,
identificadas, nas condições de temperatura exigidas em rótulo, e com número do registro
emitido pela Anvisa.

27.3. Todos os medicamentos, nacionais ou impoÍados devem ter constados, nos rótulos e

bulas, todas as informações em língua portuguesa.

27.4. As embalagens devem apresentar o nome do farmacêutico responsável pela fabricação
do produto, com o respectivo número do Conselho Regional de Farmácia (CRF). O registro
do profissional deve ser, obrigatoriamente, da unidade da federada onde a fábrica está
instalada.

27.5. De acordo com a Portaria n' 2.814iGM, de 29 de maio de 1998, os produtos a serem
fornecidos pelas empresas vencedoras das licitações devem apresentar em suts embalagens a
expressão (PROIBIDA A VENDA NO COMERCIO".

28. DAFTSCALTZAÇ^O DO CONTRATO

28.1. O servidor indicado para fiscalização e acompaúamento da execução do contÍato, na
forma integral, será designado no ato da contratação, cujo especialmente designados, que
anotarão em registÍo próprio todas as ocorrências, determinando o que for necessário à
regularização das faltas ou defeitos observados na forma do Artigo 67, da Lei n'8.666, de
21.06.93.

28.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou comissão de
recebimento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoção das
medidas convenientes a Administração.

28.3. A fiscalização de que üata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
Rua Urbano Santos. 1657 - Bairro Juçam, ImperatrizMA- CEP: 65.900-505
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CONTRATADA pelos danos causados a CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de açào
ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.

28.4. A atestação de coniormidade do fomecimento do objeto cabe ao titular do setor
responsável pela fiscalização do contrato ou a outro servidor designado para esse fim.

29. DAS MULTAS, SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E RESCISÃO CONTRATUAL

29.1. Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá, garantida a
prévia defes4 aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade da falta
cometida:

29.1.1. Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no caso
dedescumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas no contrato ou, ainda, no
caso de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE, desde que nào
caiba a aplicação de sanção mais grave.

29.1.2. Multas:

29.1.2.1.0,03% (três centésimos por cento) por dia sobreo valor dos Medicamentos entregues
com atraso. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso a CONTRATANTE poderá decidir pela
continuidade da aplicação da multa ou pela rescisão contratual, em razão da inexecução total.

29.1.2.2.0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, para
ocorrências de atrasos ou qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não abrangido
pelas demais alíneas.

29.1.2.3.5 % (cinco por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, pelo não
cumprimento de quaisquer condições de garantia estabelecido no contrato.

29.1.2.4. 5 % (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não
manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento
convocatório.

29.1.2.5. 10 %o (dez por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de rescisão contratual
porinexecução parcial do contrato.

29.1.2.6. 20 %o (vinÍe por cento) sobre o valor do contÍato, nas hipóteses de recusa na
assinatura do contrato, rescisão contratual por inexecução do contrato - caracterizando-se
quando houver reiterado descumprimento de obrigações contratuais - atraso superior ao pruzo
limite de trinta dias.

29.1.3. Rescisão contratual unilateral. nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do
artigo 78 da Lei n" 8.666/93.

29.1.4. Rescisão amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da
licitação, desde que haja conveniência para a Administração Pública.

29.1.5. Rescisão Judicial, nos termos da legislação.

29.1.6. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, pelo prazo não superior a 02 (dois) anos.

29.1.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contrat com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida a
sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção, que será concedida sempre

Rua Urbano Santos, 1657 - Bairro Juçara, lmperatrizMA- CEP: 65.900-505
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que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o
prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

30. DA RESCISÃO »O CONTRATO

30.1. A inexecugão total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das
ocorrências prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei n' 8.666/93, de 2l/06/93.

30. I .1 . Constituem motivo para rescisão do Contrato:

a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos.

b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e lentidão do seu
cumprimento, levando a Administração a comprovaÍ a impossibilidade da conclusão dos
serviços ou fomecimento nos prazos estipulados.

c) A paralisação da execução do serviço, sem justa causa e prévia comunicação á
Administração.

d) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e

fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores.

e) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo
primeiro do artigo 67 da Lei n" 8.666, de 21 de junho de 1993.

f) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil.

g) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado.

h) A alteração social ou a modificação da hnalidade ou da estrutura da empresa que
prejudique a execução do contrato.

i) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e

determinadas pela mríxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e

exaradas no processo Administrativo a que se refere o contrato.

j) A supressão, por parte da Administração, dos serviços, aca.rretando modificações do valor
inicial do contÍato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da lei n'
8.666. de 2l de juúo de 1993.

k) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120
(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem intema
ou gueÍra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo,
independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e

contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao

contratado, nesses cilsos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações
assumidas até que seja normalizada a situação.

l) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração
decorrentes dos serviços ou parcelas destes, já recebidos ou executados. salvo em caso de
calamidade pública grave perturbação da ordem intema ou guerra assegurado ao contratado o
direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a
situação.

m) A não-liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução de
serviços, nos prazos contratuais, bem como das fontes ds materiais naturais especificadas nos

/dh#
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proJetos.

n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovad4 impeditiva da
execução do contrato.

o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais
cabíveis.

p) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a
cessão ou transferência" total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão execução do
contrato.

31. DAS DTSPOSIÇOES GERAIS

31.1. Após a declaração do vencedor da licitação, não havendo manifestação dos licitantes
quanto à intenção de interposição de recurso, o(a) pregoeiro(a) adjudicará o objeto licitado,
que posteriormente será submetido à homologação da autoridade superior.

31.2. No caso de interposição de recurso(s), após proferida a decisão quanto ao mesmo, a
autoridade incumbida da decisão adjudicará o objeto licitado.

31.3. O contratado obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões do valor inicial atualizado do contrato, nos termos do art. 65, § 1o, da Lei no

8.666/93.

31.4. A Prefeitura Municipal de Imperatriz (MA), através de seu ordenador de despesas,
poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente
devidamente comprovado, pertinente e suficiente parajustificar tal conduta, devendo anulá-la
por ilegalidade, de oficio ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e
devidamente fundamentado.

31.5. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer
pessoa fisica ou jurídica poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato
convocatório do Pregão Presencial. Não serão considerados os pedidos de esclarecimento,
providências ou impugnações enviados por fax, e-mail ol vencidos os respectivos prazos
legais.

31.6. Os Íecurso e contrarrazões de recurso, bem como impugnação ao Edital, deverão ser
dirigidos ao(a) Pregoeiro(a) e protocolados junto à Comissão Permanente de Licitação - CPL,
o qual deverá recebet examinar e submetê-los a autoridade competente que decidirá sobre a
pertinência.

31.7. Decairá do direito de impugnar os termos deste edital o interessado que, tendo aceitado
sem objeção, veúa, após julgamento desfavorável, apresentar falhas ou irregularidades que o
viciem.

31.8. A participação nesta licitagão implica na aceitação plena e irrevogável das respectivas
exigências e condições.

31.9. O(a) pregoeiro(a) ou a Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, poderá
pÍomover diligências objetivando esclarecer ou complementar a instrução do processo,
vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão
pública.

31.10. Não serão considerados motivos para desclassificação simples omissões ou erros

Rua Urbano Santos, 1657 Bairro Juçara, Imperatri/MA- CEP: 65.900-505
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formais da proposta ou da documentação, desde que sejam irrelevantes e não prejudiquem o
processamento da licitação e o entendimento da proposta, e que não firam os direitos dos
demais licitantes.

31.11. As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, a finalidade e a segurança da contratação/fomecimento.

31.12. Em caso de discrepância entre os anexos e o Edital, prevalecerá à redação deste

instrumento convocatório.

31.13. Caso a licitante vencedora ainda não esteja cadastrada junto a Administração Pública
Municipal, deverá fazêJo tão logo lhe seja adjudicado o presente certame.

31.14. Os autos do respectivo processo administrativo que originou este edital estão com vista
franqueada aos interessados na licitação.

31.15. As decisões do(a) Pregoeiro(a), bem como os demais atos de interesse dos licitantes,
serão publicados na Imprensa Oficial, caso não possam ser feitas diretamente aos seus

representantes.

31.16. Na hipótese de o processo ticitatório vir a ser interrompido, o prazo de validade das
propostas fica automaticamente prorrogado por igual número de dias em que o feito estiver
suspenso.

31.17. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e

incluir-se-á o dia do vencimento.

3 1 .18. O Edital e seus anexos estarão disponíveis no site www.imperatriz.ma.gov.br, ou
obtidos mediante pagamento no valor de R$ 20,00 (vinte reais), a ser recolhido através de
Documento de Arrecadação Municipal - DAM, emitido pela Secretaria de Planejamento,
Fazenda e Gestão Orçamentríria, podendo, ainda, ser consultado gratuitamente na sede da
CPL, na Rua Urbano Santos, 1657, Bairro Juçara, Imperatri/MA, estando disponível para
atendimento em dias úteis, das 08h às l4h.

lmperatriz (MA). 31 dejulho de 2018

i,.^
/ It
lü,,

Christiane Fernândes Silva
Pregoeira

Rua Urbano Santos, 1657 Baino Juçara, Imperatri/MA- CEP: 65.900-505
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PREGAO PRESENCIAL N" 084/2018 - CPL

ANEXO I
(Pmposta de Prrços e Termo de Referência)

Prezados Senhores,

(empresa), com sede na cidade de na Rua no

inscrita no CNPJ/MF sob o número neste ato representada por

assinado, propõe a Secretaria Municipal de Saúde, os preços infra discriminados, Aquisição eventual
e futura de Medicamentos Psicotrópicos, Entorpecentes e de Controle Especial, para
atender as necessidades do HMI, HII e CAPS III RENASCER, conforme Anexo I, objeto do
PREGÃO PRESENCIAL N' 084/2O I 8-CPL:

a) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a
pânir da data de sua abertura.

b) A execução do objeto terá início logo após o recebimento da "Ordem de Fornecimento"
emitida pela Contratante.

c) Preço Total por extenso R$... . . .. (

Nome, Assinatura do Responsável da Empresa

a 6aa
/dhg

'No-

Jil
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TERMO DE REFERÊNCIA

No 
-t'.

J32
l. DOOBJETO

2

1.1

1.2
Descrição
Constitui objeto deste Termo de Referência a aqúsição evenhral e futura de
Medicamentos Psicotrópicos, entorp€centes e de controle especial, para atender as

necessidades do HMI, HII e CAPS III RENASCER.

DA JUSTItr'ICATIVA
2.1 A aquisiçiÍo dos Medicamentos Psicotrópicos em questão é de suma impoÍância para o

abastecimento das coordenações da secretaria municipal de saúde, haja vista que são

imprescindíveispara a melhoria e manutenção da qualidade de vida dapopulação sendo
indispenúveis nareabilitação de pacientes tratados em Imperatriz - Ma.

2.2 A divi9o dos Medicamentos foi por 1 (um) lote visando dotar de maior celeridade e

eficiência as vrírias etapas procedimentais relativas à licitação, formalização e

gerenciamento das atas de registro de preços, aquisição e recebimento dos Medicamentos
e controles dos atos processuais, com reflexos na economia processual e financeir4 além
de proporcionar uma maior atratividade para as empresas participantes da licitação.

2.3 Ademais tendo como a conveniência de que as entregas sejam feitas de forma parcelada o
Sistema de Registro de Preços demonstra-se a opção mais viável ao procedimento
licitatório.

2.4 Os Medicamentos previstos neste Termo de Referência se enquadmm na classificação de
bens comuns, nos termos da Lei no 10.520, de 2002, qne regulamenta a modalidade do
Pregão, por possuir características gerais e especíÍicas usualmente enconhadas no
mercado, podendo, portanto, ser licitado por meio da modalidade Pregão Presencial com
vistas a obter a melhor proposta para a Administração Pública.

2.5 Optou-se pela organização deste certame por item, sempre em respeito a mais ampla
competição e conforme preüsto no art.23 §§ l' e 2" da Lei n. 8666193 e Súmula 247 do
Plenário do TCU.

DO FUNDAMENTO LEGAL
3.1 A eventual e futurâ contratação de pessoajnrídica, para a aqúsição dos Medicamentos,

objeto deste Termo de Referênci4 se enquadra na classificação de bens comuns,e
encontra amparo legal na Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002, regulamentada no
Município pelo Decreto Municipal n.'2212007; no Decreto Municipal n." 013, de 3l de
março de 2015 e alterações posteriores, que regulamenta o Sistema de Registro de Preços
no Município de Imperatriz; na Portaria no 448, de 13 de setembro de 2002, do Ministério
da Fazenda - Secretaria do Tesouro Nacional e nas dernais legislações conelatas,
aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, a Lei n.o 8.666, de 21 de jurúo de 1993,
com suas alterações subseqüentes.

DA MODALIDADE E TIPO DE LICITAÇÃO
4.1 Modalidade de Licitaçâo
4.1.1 O certame licitatório será realizado na modalidade de PREGÃO pRESENCIAL, pelo

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO, e, em conformidade com a Lei Federal n.o
10.520, de 17 dejulho de2002, tada no Município pelo Decreto Municipal n.'

J

4

Av. Dorgival Pinheiro de Sousa, no 47 - Centro, CEp
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22/2007, Decreto Municipal n.o 013, de 31 de março de 2015, que regulamenta o Sistema
de Registro de Preços no Município de Imperatriz. e Lei n.o 8.666, de 2l de juúo 1993 e
suas alterações.

4.2 Tipo de Licitação
4.2.1 Será adotado na'licitaçao o critédo de julgamento com base no TIPO MENOR PREÇO

PORITEM.
4.2.2 Justifica-se a opção tipo menor preço por item a modo a ampliar a disputa entre os

licitantes, mostra-se vantaiosa para Administração, na medida em que possa ser realizado
um único procedimento com todos os itens.

DA PARTICIPAÇÁO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE
5.1 O licitante que cumprir os requisitos legais para qualificação como Microempresa (ME)

ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), consoante art. 3o da Lei Complementar n'.
12312006, e que não estiver sujeito a quaisquer dos impedimentos do § 4o deste artigo.
caso teúa interesse em usufruir do tratamento previsto nos arls.42 a 49 da lei citada,
deverá comprovar tal atributo mediante apresentação de documentação comprobatória.

5.2 A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresa <Ie pequeno porte
somente será exigida para eÍ'eito de contratação, e não como condição para participação
na licitação. Na hipritese de haver alguma restrição relativa à regularidade fiscal, será

assegurado prazo de 05 (cinco) dias úteis. prorrogável por igual período, para a
regularização da documentaçâo.

5.3 Na licitação. será assegurada. como critéri<.r de desempate, preferência de contratação
para as microempresas e empresas de pequeno porte.

5.4 Para o processo em questão dcverá ser respeitado o aÍ.48, inciso l. da Lei n" 123/2006,
que estabelece exclusiva participação das rnicroempresas e empresas de pequeno porte
nos itens de contratação cujo valor seja até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).

5.5 Será concedida prioridade de contratação de microempresas e empresas de pequeno porte
sediadas no AMBITO LOCAL, nos termos do art. 9o do Decreto n" 8.538i201 5 para
promover o desenvolvimento econômico e social no âmbito local.

DA PROPOSTA DE PREÇOS
6.1 A proposta de preços deverá ser digitada e impressa em uma via ou mais, redigida com

clareza em língua portuguesa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada e
assinada na última folha e rubricada nas demais por pessoa j uridicamente habilitada pela
empresâ.

6.2 Os preços oÍ'ertados deverão ser líquidos, devendo estar nele incluidas todas as despesas
com impostos. taxas, lretes, seguÍos e demais encargos, de qualquer natureza, que se

façam indispensáveis a perfeita execução do objeto dessa licitação, já deduzidos os
abatimentos evenlualmente concedidos, contemplando item a item.

6.3 Apresentar indicação detalhada das especificações dos Medicamentos cotados, citando
marca. tipo. fabricante, país de procedência e outras características que permitam
identiÍicá-los, com juntad4 inclusive, de prospectos na língua portuguesa, sem referência
às expressões '"similar"' ou "compatível", de acordo com os requisitos indicados neste
Termo de Referência.

Av, Dorgival Pinheiro de Sousa, no 47 - Centro, CEP 65903- - Imperatriz (MA)
Fone: (99) 3524-9472 / Fax: (99) 3524-9872
site: www.imperatriz.ma. gov.br
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6.4 Prazo de validade da PROPOSTA, não inferior a 60 (sessenta) dias a contar da data da

sua apresentação, ou seja, da data da Sesúo Pública a ser designada pela Comissão

Permanente de Licitação.
6.5 Verificando-se discordância entre os pre.ços unitiírio e total da PROPOSTA, prevalecerá o

primeiro, sendo corrigido o preço total; oconendo divergência entre valores numéricos e

os por extenso, prevalecerão os últimos. Se o licitante não aceitar a corre$o de tais enos,

sua PROPOSTA será rejeitâda.
6.6 Todos os custos decorÍentes da elaboração e apresentação da PROPOSTA serão de

responsabilidade exclusiva da licitante.
6.7 O orçamento estimado para a contÍatação, a qual devení ser adotada para a formulação da

proposta de preços, apresenta-se no item l0 deste Termo de Referência.

7. DASOBRIGAÇÔESDACONTRATADA
Nofomecimentodo objeto do presente contrato, obriga-se a Conhatada a envidar todo o

empeúo e a dedicação necessários ao Íiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe são

confiados, obrigando-se ainda além das obrigações estabelecidas deste Termo de Referência, a:
7.1 Iniciar a execução do objeto logo após o recebimento da 'Ordem de FornecimenÍo',

emitida pela Contratante, de forma parcelad4 vigorando até 31 de dezembro do exercício
financeiro em que for formalizado o contrato.

7.2 Respeitar o prazo estipulado par.r a execução do objeto, conforme estabelecido neste
Termo de Referência e na proposta da CONTRATADA.

7 .3 Observar o prazo máximo no qual a Contratada ficaní obrigada fomecer os

Medicamentoç, após cada solicitação formal, conforme item 13 deste Termo de
Referência.

7.4 Comunicar à fiscalização da Contratante, por escrito, quando verificar quaisquer
condições inadequadas aexecução do contrato ou a iminência de fatos que possam
prejudicar a perfeita execuçãodo objeto.

7.5 Facilitar à FISCALIZAÇÃO o acesso aos procedimentos e tecnicas adotados.
7 .6 Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar a CONTRATANTE ou a

terceiros, em raáo de ação ou omissão, dolosa ou culposa" sua ou dos seus prepostos,
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.

7.7 Manter durante aexecução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitaSo,
apresentando os comprovantes que lhe forem solicitados pela Conlratante, devendo
comunicar à CONTRATANTE a superveniência de fato impeditivo da manutenção
dessas condições.

7.8 A assinatura do contrato poÍ pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo
mriximo de 05 (cinco) dias úteis após a notificação da Contratad4 sob pena das sançôes
previstas no art.o 8l na Lei 8.666193.

7.8.1 A recusa injustificada do homologatório em assinar o contrato, aceitar ou retirar o
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente
estabelecidas.

7 .9 Aceitar,nas mesmas condições contratuais, os acÉscimos e supressões do valor
inicialmente estimado para aex do contato, nos termos do § 1o; do art. 65 da Lei
8.666t93.

Av. Dorgival Pinheiro de Sousa, no 47 - Centro, CEP 6
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7.10 Executar fielmentc o contrato, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei
8.666193, respondendo pelas conseqüências de sua inexecução total ou parcial.

7.1I Indicar em até 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato, 01 (um) preposto como seu
representante, conforme elenca (art.68, da Lei 8666/93). aceito pela Administração, que
deverá se reportar diretamente ao Gestor do Contrato, pessoalmente e/ou via
eletrônica/telefone, para aconrpanhar e se responsabilizar pela execuçâo do objeto.

7.12 A validade do produto NÃO DEVE SER INFI,RIORa75% (serenra e cinco por cento)
do estimado pelo fabricante no ato da entrega prazo esse que é contado a partir de sua
data de fabricação. (Ex. Se o produto pos.sui data de validade de 24 (vinte e quatro)
meses. no ato da entrega deve possuir no MINIMO l8 (dezoito) rneses de validade).

7.12.1 Reparar, corrigir. remover. substituir, desÍazer e refazer, prioritária e exclusivamente,
às suas custas e riscos, num prü.o de no máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da
solicitação da Contratante, quaisquer vícíos, defeitos, incorreções, erros,'falhas e

imperfeições, decorrente de culpa da Contratada no ato da execução do objeto.
7.13 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à AdministÍação ou a terceiros,

decorrentes de sua culpa ou dolo na exccução do contrato, não excluindo ou reduzindo
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.

'7.13.1 Responsabilizar-sc por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por seus
empregarjos, ou representantes, direta e indirctamente, ao adquirente ou a terceiros,
inclusive os decorrcntes dc aquisições com vícios ou defeitos, constatáveis nos prazos da
garantia, mesmo expirado o prazo.

7.14 A Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas. previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes daexecução do contrato.

7.14.1 A inadimplência da Contratad4 com referência aos encargos trabalhistas. fiscais e

comerciais, não transfere à Contratante ou a terceiros a responsabilidade por seu
pag.rmento.

7.15 Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis trabalhistas.
previdenciárias e de segurança do trabalho de seus funcioniírios.

7.16 Não transferir a terceiros, total ou parcial, a execução do objeto sem a prévia e expressa
anuência da Contratante.

7.17 Arcar com todas as desp€sas. diretas ou indiretas, deconentes do cumprimento das
obrigaçôes pactuadas entre as partes.

7.18 Pagar todas as despesas. tais como taxas. impostos. lributos, fretes. seguros, mão-de-obra.
garantia e todas as despesas decorrentes da conlratação.

7.19 Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial. da fiscalização do setor competente, não
eximirá a Contratada de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações
pactuadÍ§ enlre as partes.

7.20 Relatar a Contratante toda e qualquer inegularidade observada em viÍtude do
fomecimento e prestar prontanrenle todos os esclarecimentos que forem solicitados.

7.21 Responsabi lizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação
específica de acidenle de trabalho, bem como por todas as despesas decorrentes do
fornecimento do objeto tais como: saláÍios, seguro de acidentes, taxas, impostos e

contribuições, indenizações, vales-transportes, vales-reÍ'eições, e outras que porventura
veúam a ser criadas e exigidas por Lei.

7.22 Responsabilizar-se ainda por todas as despesas com material, mão-de-obra, acidentes de

l
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equipamentos, segúos, tributos, contribúções de qualquer natureza ou espécie, saliínos e
quaisquer outras despesas necessárias à perfeita execução dos serviços contratados.

7.23 Responsabilizar-se por quaisquer ações judiciais movidas por terceiros, que lhe veúam a
ser exigidas por força de Lei, ligadas ao cumprimento do contrato.

7 .24 Fomecer a seus empregados todos os Eqúpamentos de Proteção Individual - EPI,
exigidos pela §ecretaria de Segurança e Medicina do Trabalho - SSMT do MTE, bem
como cumprir todas Íls nonnÍs sobre medicina e segurança do trabalho.

7.25 Arcar com todos os ônus de transportes e fretes necessii.rios.
7.26 Respeitar Íts nornas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências da

Contratante;
7.27 Responsabilizar-se pelo tftmsporte, acondicionamento e entrega inclusive o

descarregamento dos Medicamentos.
7.28 Os medicamentos termolábeis devem ser acondicionados em caixas.
7.29 Sujeitar-se a mais ampla e inestrita fiscalização por parte da Administração Municipal.
7.30 EnEegar o objeto na Secretaria Municipal de Saúde ou outro local designado por esta.
7.31 Apresentar no ato da assinatura do conhato a planilha de preços da proposta final

ajustada ao último lance ofertado pelo licitante vencedor sob pena de recusa da assinatura
do contrato.

7.32 Manter inalterados os preços e condições da proposta.
7.33 Lançar na nota fiscal as especificações dos Medicamentos, de modo idêntico aqueles

constantes do anexo I - deste Termo de Referência.
7.34 Proporcionar todas as facilidades necessiírias ao bom andamento daexecução do contrato.
7.35 Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições

contidas no Termo de Referência, no Edital e na Ata de Registro de Preços, inclusive
qwmto ao compromisso dofomecimento dos Medicamentosregisfados, atendendo às
solicitações do govemo municipal.

7.36 Atender as demais condições descritas neste Termo de Referência.
7.37 São expressamente vedadas à contratada:
a) a veiculação de publicidade acerca do avençado, salvo se houver prévia autorização do

Município;
b) a subcontratação para a execução do objeto deste conmto;
c) a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do Município, durante o

período de fornecimento.

DAS OBRTGAÇÔES n.C, CONTRATANTE
8.1 Efetuar o pagamento na forma do item 10 deste Termo, após o recebimento definitivo dos

Medicamentos e verificação do cumprimento de todas as obrigações legais, fiscais,
previdenciririas, trabalhistas e as demais disposições deste Termo de Referência.

8.2 Designar um profissional, para na qualidade de fiscal, acompanhar e Íiscalizar aexecução
do Contrato, conforme previsto no item 15 deste Termo de Referência.

8.3 Promover o acompanhamento e a fiscalização do Contrato, sob o aspecto quantitativo e
qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas.

8.4 Rejeitar os Medicamentos cujas especificações não atendaÍn os requisitos mínimos
constantes do Anexo I- deste Tenno de Referência.

8

\§
Av. Dorgival Pinheiro de Sousa, no 47 - Centro, CÉP 65903-270 - lmperatriz (MA)
Fone: (99) 3524-9872 I Faxt (99) 3524-9872
site: www.imperatriz.ma.gov.br ..p : pREFEtruR DE

}NPTRAIRIZ



íL.

& NO

t

PREFEITURA DE

â
ESTADO DO MARANHÂO

PREFEITURA M UNICIPAL DE IMPERATRIZ
Secreüiria Municipalde Saúde / SUS

3'1

8.5 Notihcar a empresa, por escrito, sobre imperl'eições, falhas ou inegularidades constantes
da execução do objeto deste Termo de Relerência paÍa que sejam adotadas as medidas
corretivas necessárias.

8.6 Informar a Contratada eventuais defeitos, identificados mesmo após o recebimento dos
Medicamentos e exigir a sua substituição, conforme o caso.

8.7 Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidade na execução do Contrato,
podendo recusar o recebimento do objeto. caso não esteja de acordo com as

especificações e condições estabelecidas neste Termo de Referência, informando as

ocorrências ao Orgão Cerenciador.
8.8 Verificar se a execução do objeto foi realizada com observação às disposições pertinentes

neste Termo de ReÍ'erência, implicando em caso negativo no cancelamento do pagamento
dos Medicamentos fornccidos.

8.9 Convocar regularmente o interessado para assinar o termo de contÍato. aceitar ou retirar o
instrumento equivalente. dentro do pÍazo e condições estabelecidos, sob pena de decair o

direito à contratação, sem prejuizo das sanções previstas no art. 8l da Lei 8.666/93 e suas
alterações.

8.10 Verificar a regularidade fiscal e trabalhista do Íbrnecedor antes dos atos relativos à
firmatura e gestão contratual. devendo o resultado dessa consulta ser impresso. sob a
forma de extrato, ejuntado aos autos, com a instrução processual necessária.

8.1 I Expedir as Autorizações de Fomecimento.
8.12 Receber o objeto em dias úteis, no horário de 8h às 18h00, no local determinado na

requisição/autoriz.açáo de fornecimento;
8.13 Disponibilizar local adcquado para a realização da entrega.
8.14 PrestaÍ as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONI'RA'I-ADA para a fiel

execução do contratol
8.15 Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, desde que estejam

devidamente trajados com uniformes em nome da enrpresa e/ou crachá de identiÍicação,
para a entrega material.

8.16 ProporcionaÍ todas as condições para que a Contratada possa executaÍ o objeto de acordo
com as determinações do Contrato. do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de
Ref'erência;

8.t7 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com
as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

8. I 8 Prestar esclarecimentos que se fizerem necessários à Contrâtada.
8. I 9 NotiÍicar previamente à Contratada" quando da aplicação de penalidades.
8.20 Aplicar à (s) licitante (s) vencedora (s) as sanções administÍativas previstas na legislação.

9. DO PRAZO DAVIGÊNCIA,EXECUÇÃO DO CONTRATO E
ENTREGA. "oq,r

DE

órgãos integrantes, conforme crono de oada uma em Imperatriz-MA ou local
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9.1 O futuro contrato que advir deste Termo de Relerênci4 vigorará da data de sua assinatura
até 3 I de dezembro do exercício financeiro em que Ítrr formalizado.

9.2 O cronograma de distribuição com os locais e os horários será definido conforme
necessidade de cada órgâo IntegÍante. A empresa que não cumprir o prazo sofrerá
sanções previstas na Lei 8.666/93 e suas alterações.

9.3 Os Medicamentos serão entregues, sem ônus adicional para a contratante, na sede dos



'No

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICTPAL DE IMPERATRIZ

Sccretária Municipalde Saúde / SUS

J38

designado por pessoa competente para tal, acompanhando da respectiva nota fiscal por
pessoal qualiÍicada da contratada.

9.4 A empresa vencedora deve efetuar a entrega dos pedidos em perfeitas condições de

ingestão, conforme proposta apresentada, especificações técnicas e níveis de desempenho

minimos exigidos, dentro dos horários estabelecidos.
9.5 Os medicamentos não serão recebidos se as ernbalagens apresentarem sinais de violação,

aderência ao produto, umidade, ou inadequação em relação ao conteúdo, e não estiverem
devidamente identiÍicadas. Devem estar de acordo com o que estabelecido na legislação

vigente.
9.6 O recebimento dos Medicamentos não implica na sua aceitação definitiva, porquanto

dependerá da verificação do resultado, por membro da unidadc a que se destina os

mcsmos, da satisfação de todas as especiÍicaçõcs do Termo de Referência.

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
10.1 O valor eslimado da eventual e futura aquisição dos Medicamentos iora estimado

conÍbrme a média de pesquisa eletuada no mercado e nos preços do painel de preço do
governo federal. com o intuito de balizar-se pelos preços praticados no âmbito dos órgàos

e entidades da Administração Públic4 conÍ'orme preconiza a Lei 8.666193, chegando ao

valor global estipulado em R$ 2.079.490,fi) (Dois Milhões Setenta e Nove Mil
QuâÍrocentos e Noventa Reais).

10.2 Os preços incluem todas as despesas com impostos, seguros. fretes, taxas ou outros
encârgos eventualmente incidentes sobre os serviços, não podendo sofrer reajuste de
qualquer natureza, exceto nírs hipóteses, conforme o itent 1l deste Termo de Referêncial

10.3 Caso a Contratante não demande o total da quantidade estimada. não será devida
indenização a Contratada, observadas as prescrições da Lei n" 8.666/93.

10.4 A CONTRATADA deverá apresentar. pré-Íaturamento com detalhcs dos fomecimentos,
para conferência por parte da CONTRATANTE e posterior aprovação para faturamento.

10.5 Depois de realizada conlerôncia e aprovação do pré-faturamento, a CONTRATADA deve
emitir a nota Íiscal/fatura relativa ao Íbrnecimento em 02 (duas) vias, que deverão ser
entregues na Secretaria Municipal de Saúde, situada na Av. Dorgival Pinheiro de Sousa,
n' 47, Centro-lmperatrizTMA, para fins de liquidação e pagamento.

10.6 O pagamento à Contratada será efetuado pela Secretaria Municipal de Saúde, por meio de
transferência elerônica ou ordem bancária. em até 30 (rinta) dias após a aceitação
definitiva dos Medicamentos, com apresentação das notas fiscais devidamente
certiÍicadas pelo Agente Público competente.

10.7 O pagamento deverá ser eletuado em PARCELAS PROPORCIONAIS MEDIANTE O
FORNECIMENTO DOS MEDICAMENTO à medida que forem entregues os
mesnlos, não devendo estar vinculado a liquidação total do empenho.

10.8 A Contratada honrologatória deverá apresentar j unto às notas fiscais, comprovação de sua
adimplência com as Fazendas Nacional. Estadual e Municipal, regularidade relativa à
Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por'fempo de Sen'iço - FGTS, com a Justiça
do l'rabalho (Ceíidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT). bem como a quitação

de impostos e ta"\as que porventuÍa incidam sobre os sen'iços oontratados, inclusive
quanto o Imposto sobre Circulação de Mercadorizs e Serviços - ICMS.

10.9 Para fins de pagamento, a Contratante responsabilizar-se-á apenas pelos fomecimentos
devidamente autorizados e certificado pelos gestores do contrato, mediante
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contabilização e apresentação, ao final de cada entrega ou período não inferior a um mês,

pela Conratad4 dos formuLirios de controle dos fomecimentos.
l0.l0A atestação da fatura correspondente à prestação do serviço caberá ao fiscal do contrato

ou outro servidor designado para esse fim.
l0.l I Havendo erÍo na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o

pagamento ficará pendente, até que a CONTRATADA providencie as medidas

saneadoras.
10.11.1 A contagem do prazo para pagamento será reiniciada e contada da reapresentação e

protocolização junto ao Fiscal do contrato do documento fiscal com as devidas correções,

fato esse que não poderá acanetar qualquer ônus adicional à CONTRATANTE, nem

deverá haver prejuízo da prestação de serviços pela CONTRATADA.
l0.l2Nenhum pagarnento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente qualquer

obrigação documental ou finzrnceira, sem que isso gere direito a reajustamento de preços

ou atualização monetária.
10.134 CONTRATANTE reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após a

atestação de que o serviço foi executado em conformidadc com as especificações do
contÍato.

l0.l4A CONTRATANTE não fica obrigada a adquirir os medicamenlos na totalidade do valor
e das quantidades estimadas para a contratação, r'ealizando o pagamento de acordo com o
fomecimento efetivamente efetuado.

10. I 5 A CONTRATANTE, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá

deduzir, cautelar ou defrnitivamente, do montante a pagar à CONTRATADA, os valores
correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas pela CONTRATADA,
nos termos do contrato.

10.l6No caso de atraso de pagamento. clesde que a Contratada não tenha concorrido de alguma
lbrma para tanto. serão devidos pela Contratante encargos moratórios à taxa nominal de
6% a.a (seis por ccnto ao ano). capitalizados diariamente em regime de juros simples.

10.170 valor dos encargos será calculado pela Íórmula: EM : I x N x VP, onde: EM =
Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o
pagamento e a do efetivo pagamento; I: Índice de compensação financeira :
0,00016438; e VP = Valor da prestaÇão enr atraso.

10.180 preço unitário considerado para o fomecimento dos medicamentos será o pÍeço
registrado na Ata de Registro de Preços - ARP, ofertado na proposta vencedora deste
Pregão.

l0.l9O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos bens registrados, conforme
Decreto Municipal n."'1 3/201 5.

10.20No preço contratado já se encontram computados todos os impostos, ta,ras, fretes e

demais despesas que, direta ou indiretamente tenham relação com o objeto deste contrato,
isentando a Contratante de quaisquer ônus por despesas decorrentes.

10.21Os preços registrados, oferecido na proposta vencedora serão fixos e ineajustaveis
durante toda a vigência contratual, exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente
comprovadas das situações previstas na alinea "d" do inciso II do art. ó5 da Lei no

8.66611993 ou no artigo l7 do Decreto Municipal n." l3/2015.
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DO CRITÉRIO DE REAJUSTE
l1.l Durante a vigência da Ata. os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas

hipóteses deconentes e devidamente comprovadas das situações previstas na alínea "d"
do inciso Il do art. 65 da Lei n'8.666/1993 ou no artigo 17 do Decreto Municipal n."
13/2015, de 3l de março de 2015.

I I .2 Para Íestabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da
Contratada e a retribuição Ílâ Administração para a justa remuneração, será efetuada a

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da alínea
"d" do Art. 65 da Lei n." 8.666193 e suas alterações.

DO PRAZO E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO
l2.l ê. execução do objeto terá início [ogo após o recebimento da "Ordem de Fornecinnento"

emitida pela Contratante, de forma parcelada. vigorando até 3l de dezembro do exercício
financeiro em que for formalizado o contrato.

12.2 O fomecimento dos bens será efetuado de forma parcelada. sob demanda, conforme a

necessidade e de acordo com a conveniência da Administração, bem como da existência
de disponibilidade orçarrentária, nas quantidades e locais determinados pela Contratante,
por ocasião da emissão da solicitação formal, sendo de inteira responsâbilidade da
Contratada o ônus com a execução do objeto.

12.3 O fomecimento será executado observado o dispo§to no Anexo Ie demtis disposições
deste Termo de Referência.

12.4 A Contratada fica obrigada a entregaÍ os Medicamentos no prazo rnáximo de 05 (cinco)
dias, após a solicitação lormal pela Contratante.

12.5 Os Medicamentos entregues deverão estar acondicionados de forma compatível com slur
conservação, em embalagens lacradas pelo Íabricante.

12.6 A Contratante poderá rejeitar, no todo ou em parte, os Medicamentos em desacordo com
as especificações e condições deste Termo de Referênci4 do Edital e do Contrato.

DO CRrTÉRIO DE ACETTAÇÃO DO OBJETO
l3.l O (s) material (s) deverá (ão) ser aceito (s), da seguinte forma:
l3.l.l PROVISORIAMENTE: no ato da entrega, para fins de posterior verificação da

confbrmidade das espeoificações dos Mediczunentos com aqueles determinados nos
Anexos I- Termo de Referência e da proposta vencedora, oportunidade em que se
observarão apenas as intbmtações constantes da Íàtura e das embalagens, em confronto
com a respectiva nota de empeúo.

l3.l.2 DEFINITMMENTE: no prazo de até 05 (cinco) dias, contados do recebimento
provisório. após a verificação das especificações, qualidade e quantidades dos
Medicamentos e conseqüentemente aceitação, mediante termo circunstanciado a ser
elahorado pelo fiscal do contrato, a ser designado pela Contratante.

l3.2 o descarregamento do produto ficará a cargo do fornecedor, devendo ser providenciada a
mão de obra necessária.

13.3 O aceite/aprovação do(s) produto(s) pelo órgão licitante não exclui a responsabilidade
civil do fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade do(s) produto(s) ou
disparidades com as especificações estabelecidas, veriÍicadas, posteriormente,
garantindo-se ao município as faculdades previstas no art. l8 da Lei n.o 8.078/90.

lrril /ry
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14. REQUISITOS RELACIONADOS AOS ASPECTOS QUALITATIVOS DO
PRODUTO E À VERIFICAÇÁO DA LEGISLAÇÃO SANITÁRIA

14.1 Os medicamentos devem estar com as especificações em conformidade com o que foi
solicitado: forma farmacêutica, concentração, condição de conservação, etc.

14.2 O medicamento deve ser entregue na embalagem original, em perfeito estado, sem sinais

de violação. sem aderênoia ao produto, urnidade, sem inatlequação de conteúdo,
identificadas. nas condições de temperatura exigidas em rótulo, e com número do registro
emitido pela Anvisa.

14.3 Todos os medicamentos. nacionais ou importados devem ter constados. nos rótulos e bulas,
. todas as int'ormações em língua portuguesa.

14.4 As embalagens devem apresentar o nome do tarmacêutico responsável pela fabricação do
produto, com o respectivo número do Conselho Regional de Farmácia (CRF). O registro do
profissional deve ser, obrigatoriamente, da unidade da federada onde a fábrica está

instalada.
14.5 De acordo com a Portaria n' 2.814/GIvÍ, de 29 de maio de 1998. os produtos a serem

fornecidos pelas empresas vencedoras das licitações devem apresentar em suÍls embalagens

a expressão "PRotBtDA À vENDA No coMÉRC:to".

I5. DAFISCALIZAÇÃODOCONTRATO
l5.l O servidor indjcado para fiscalização e acompanhamento da exccução do contrato, na

forma integral. será designado no ato da contratação. cujo especialmente designados, que

anotarão em registro próprio todas as oconências. determinando o que for necessário à

regularização das faltas ou defeitos observados na forma do Artigo 67, da Lei no 8.666. de

21.06.93.
15.2 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servi<lor ou comissão de

recebimento deverão scr adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoção das
medidas convenientes a Administração.

15.3 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA pelos danos causados a CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de
ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.

15.4 A atestação de conformidade do fomecimento do objeto cabe ao titular do setor
responsável pela fiscalização do contrato ou a outro servidor designado para esse fim.

16. DAS MULTAS, SANÇOES ADMTNTSTRATMS E RESCISÁO CONTRATUAL
16.l Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE podera, gaÍantida a

prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade da
falta cometida:

I 6.1 .1 Advertência escrita: quando se tratar de inlração leve, a juízo da fiscalização, no caso
dedescumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas no contrato ou, ainda.
no caso de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE, desde
que não caiba a aplicação de sanção mais grave.

16.1.2 Multas:
16.1 .2.1 0,03% (três cenlésimos por cento) por dia sobreo valor dos Medicamentos entregues

com atraso. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso a CONTRATANTE poderá decidir pela
continuidade da aplicação da multa ou pela rescisão contratual. em raáo da inexecução
total.

Av. Dorgival Pinheiro de Sousa, no 47 - Centro, CEp 65903-
Fone: (99) 3524-9A72 I Fax (99) 3524-9872
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16.1 .2.2 0,06% (seb centésimos por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, para
ocon€ncias de atrasos ou qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não abrangido
pelas demais alíneas.

16.1.2.3 5 % (cinco por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, pelo não

cumprimento de quâisquer condições de garantia estab€lecido no contrato.
16.1.2.4 5 % (cinco por cenlo) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não

manutenção das condições de habilitaçao e qualificação exigidas no instnrmento
convocatório.

16.1.2.5 10 % (dez por cenío) sobre o valor do contrato, na hipótese de rescisão contratuâl
porinexecução parcial do conmto.

16.1.2.6 20 o/o (vinte por cenlo) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na
assinatura do contrato, rescisâo contratual por inexecução do contrato - caracterizando-se
quando houver reiterado descumprimento de obrigações conEahrais - atraso superior ao
prazo limite de trinta dias.

16.1.3 Rescisão contratual unilateral, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do
artigo 78 da Lei no 8.666193.

16.1.4 Rescisão amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da
licitação, desdB que haja conveniência para a Administração Pública.

16.1.5 Rescisão Judicial, nos termos da legislação.
16.1.6 Suspensão temporiíria de participar em licitação e impedimento de contratar com a

Administração, pelo prazo não superior a 02 (dois) anos.
16.1.7 Declaração de inidoneidade paÍa licitar ou contrataÍ com a Administração Pública,

enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja
promovida a sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção, que será
concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes
e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

17. DAHABILITAÇÁO

17.1 Para se habilitar ao processo licitatório, os interessados deverão apresentar os
documentos relacionados nos incisos e parágrafos dos Arts. 28,29, 30 e 31 da Lei no.

8.666t93.
17.2 Para fins de habilitação, a título de qualificação técnic4 a empresa licitante deverá

apresentar:
17.2.1 Atestado ou declaração de capacidade técnic4 expedido por órgão ou entidade da

administração pública ou por empresas privadas que comprovem que a empresa executou,
a contento, objeto compatível com o objeto da licitação.

DAS DISPOSIÇÓE,S COITIpIEMENTARES
18.1 As condições de reajuste, repactuações, equilíbrio econômico-financeiro, rescisão,

sanções e as demais normas deste Termo de Referênci4 deverão constar em cláusulas da
minuta do contato.

18.2 O contrato podeni ser alterado nos cÍrsos previstos no aÍ. 65 da Lei n.o 8.666/93, desde
que haja interesse da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justiÍicativas.

18.
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19. DAS DTSPOSTÇÔOS CgnqlS
I 9. I O Senhor Secretário Municipal de Saúde - SEMUS/Imperatriz-MA, poderá revogar a ,

licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente .

comprovádo ou anulá-la por itegalidade, do que dará ciência aos licitantes mediante
publicação na Imprensa Oficial (arts.49 e 59 da Lei n" 8.666/93).

l9.2Quaisquer esclarecimentos que se façam necessário, poderão ser prestados pela Comissão
Permanente de Licitação - CPL, no endereço: Rua Rafael de AlmeidaRibeiro n" 600, -
São Salvador - lmperatriz - MA. Processo n" 31.01.242812018 - SEMUS.

Imperatriz -MA. I 0 de Maio de 2018

I :.-MUs
Mal 34.998-4

DESPACHO:
AUTORIZO NA FORMA DA LEI

tÍlpeÍetÍiz-MA, H oltlz

ALAIR BATISTA FIRM NO
Secretário Municipal de Saúde

Av. Dorglval Pinheiro de Sousa, no 47 - Centro, CEP 65903-270 - Imperatnz (MA)
Fone: (99) 3524-9872 lFaxi (99) 3524-9872
site: www.imperatriz.ma.gov,br PREFÉITURÂ DE
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aoutstçÀo oE itEDtcAt ENÍos PrslcorRÔPGos PARA ATENDER AS NECESSTOADES DÁ HMt, Hlt E
CAPS III RENASCER.

Iteí Qrd MÉDn VÀLOR ÍOTÂL

1

Aêido valpróíco 25orng/sml 100m1 (COTÂ

EXCLUSIVA PARA ME E EPP ' LC 12306 -ATI,
48, paí.D

Frasco 204 R$ 5,87 R$ 1174,00

2
AcidoValpróico 250m9 (COTA ÊXCLUSIVA PARA
ME E EPP ' LC 123/06- 4n.48, pâ..1) Comprimrdo 600 RS 0,58 RS 348,00

3
Acido Valpróico 500m9 (COTA EXCLUSIVA
PAFA ME E ÉPP - LC 123106'An. 48, pâr.li Comprimido 5.000 R$ 1,43 R$ 7150,00

4
Altenten a 0,544m9/ml 5ml {COÍA DÊ 250/1

ÊXCLUSIVA PARA I\4E É EPP, TC 123106. AIt
48. p8Í.lll)

Ampola 1.000 R$ 26,15 R$ 26.150,00

5 AlíeÍtânih o.í4mg/mt smi Ampola 3 000 R$ 26.15 RS 78.450.00

6
Amilriptilina 75mg (COIA EXCLUSIVA PARA MÊ

Comprimido 800
E EPP ' LC 123/06 - Arl
Amilripl(inâ 25mg Comprimido 4.000
E EPP - LC 123/06 - Aí1

Akâcuno 25mql2.5ml (COÍA EXCLUSIVA PARA
Ampola 3.800

I\4E E E LC I 23/C6 48
aipeíideno 2mg ÍCOTA EXCLUSIVA PARA lVÊ E

Comprimado 9.000
EPP . 123/06 - ÂÍ1 48 r1
CaÍbamâzeprfl a 20omg (COIA LUSIVA Comprimido 9.800PARA ME E EPP. LC 123/06.Aí 48

R§ 0,40 R$ 320,00

7 R$ 0.14 RS 560,00

8 R$ 12.07

R$ 0,39

R$ 45 866.00

I R$ 3.510,00

10 R$ 0,22 R$ 2.156.00

11
caràemazêpinâ loomg/ gÍÍl lmmr (coTA
ÉXCLUSIVA PÂRA ME E EPP - LC 123/06 "A.l
48, pár.l)

Frasco 500 R$ 17,20 R$ 8.600.00

12 Clorpromazina 1oomg ÍCOTA EXCLUSIVA PARA
ME E EPP - LC 123/06 " Aíl 48. oar l)

Comprimido 20.800 R$ 0,36 R$ 7.488,00

13
Cloípromâzinâ 25Írg 1COTA EXCLUSIVA PARA
IVE E EPP - LC 123/06 - An. 48. par l)

Comprimido 5 700 RS 0,37 RS 2.109,00

14
Cloípíomâ:inâ 25ms/5ml (COTA EXCLUSIVA
PARA Í\rE E EPP - LC 12106 - Art 48. pêr r)

Ampola 5.80C

30c

R$ 1,76 10.208,00

15
Ctorprofieziná 4%/toml lgotâs) {COTA
EXCLUSIVA PARÁ ME E ÊPP . LC 123/I]6 A(
llE. Oâr.l)

Frasco R$ 7,97

'16 Cârbo4alo de Lito 30omg íCOTA ExcLUSTVA
PARA ME E EPP - LC 123/06 - Arl 48 oar l)

Comprimido 20 000 R§ 0,38 RS 7 600,00

17 Clonazepam O,5mg (COTA EXCLUSIVA PARA
ME E EPP - LC 123106 ' Aí1 48.0ar.ll Comprimido 5C0 R$ 0,15 R$ 75.00

18 Clonezepem 2 mg (COTA EXCLUSIVA PARA MÊ
E EPP - LC 123/06 - Art 4E pâr D

Comprimido 5 000 R$ 0,15 R$ 750,00

19
Codeiná 30mg + Pâíecelâmol 500m9 (COTÀ
EXCLUSIVA PÂRA ME E EPP, LC 123/M. Aí
44. pâr.l)

Comprirnado 10.000 R$ 0,91 RS 9.100.00

20
Decâooálo d6 t-râlop€ndol somg/mi (COÍA
EXCLUSIVA PARA ME E EPP, LC 123/06. AN
,18. pâr.l)

Ampola 1 200 R$ 12.37 R$ 14.844,00

21
Dextrocetamina somg/ml 1oml(COTA OE 25%
EXCLUSIVA PARA ME E EPP. LC 123/06.AN
48. par lli)

Fíasco 750 RS 98.40 RS 73.800,00

22 oeíôcáamrna somg/ml 1oml Frãsco 2 250 R$ 98,40 R$ 221í0000
23 Diezepam 1omg (COTA EXCLUSjVA PARA l\,4E E

EPP-LC 123/06 Art 48. oâr.l)
Comprimido 37.000 R$ 0,10 R$ 3.700,00

24
Diâzêpam 5mg (COTÁ EXCLU§|VA PARÁ l\4É E
EPP - LC 123/06-Aít 48. pá.1) Comprimido i4.000 R$ 0,10 R$ 1.400,00

Diazepam sílg/ml 2ml (COTA EXCLUSIVA PARÂ
ME E EPP - LC 123/06- Al( 48. pár.l) Ampola 18.000 RS 1,05 RS 18.900.00

26
OroFndol 2,5m9/ml 2ml (COTA EXCLUSIVÂ
PÂRA ME E EPP - LC 12:106-Art. /t8. par 1)

Ampola 800 R$ 14,49 R$ 11.592,00

27
Étomidato 2mglml 1omr (COTÁ EXCLUSIVA
PARA ME E EPP- LC 123/06 - Ad 48 pârl) Ampola 600 RS 19,ô4 R$ '11.784,00

28
Fenltoína looÍng (COTA EXCLUSIVÀ PARA MÉ E

EPP - LC 13/Cr6,Âd.48. pêr.D Comprimrdo 14.000 R$ 0,40 R$ s.600,00
Fenitoína somg/mlsml (coTA DE 250lü

EXCLUSIVÂ PÂRA ME E EPP - LC 123/06 - AÍt
44, par.lll)

Ampole R$ 29.430,00

30 Feníolnâ somg/ml5ml Ampola 27 .000 RS R$ 88.290.00

31
Fenobóitál 1Oom§ (COÍA EXCLUSIVÁ PARA
ME E EPP - LC 123/06 - Ad 4€ par l)

Comprimido 3.000 RS 0,18 R$ 540,00

Fenobaóilâl loomg/ml 2ml (COÍA ÊXCLUSIVA
PARA ME E EPP - LC 123/06-Aí 48 parl) Ampola 4 000 R$ 3,04 R$ 12.160.00

33
FênobeÍbitâl 4omghl 20ml (COTA EXCLUSIVA
PARA ME E EPP - LC 123/06 - Ar1 48, paí.]) Érasco 150 RS 711.00

34
Fer.tanila 0,osns/ml lOml (COTÂ EXCLUSIVA
PARA ME E EPP - LC 123/06 - AÍt.48. par l)

Ampo,a 7.000 R$ 4,10 R$ 28.700,00

Oe.cíçào

I 000

R$ 4,74
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R§ 26.400.00

,B§--t{íê80,00\8.000 8.000 8z§RSAmpolaFentanib o.OsírEi/ml 2m (9|êrÍêpâcfi) (COTA

qCP!lzrz,ooAmpola 100 100 R$ ZZ,gZ\36
Flúlez.nil 0,5ír9r'd tnl (COÍA EXCLUSIVA
PARÂ ME E EPP - LC 123/O6 - Aí {€, pá.1)

3.500 0,17R$ R5 ss5,00FlurdiÉ 2oíng (COTA EXCLUSIVA PARA ME E
EPP - LC 123t06 - An 48 oaí l) Comprimido 1 .500 2.000

2.400 27 400 o,21RS R$38
HáIopeÍidôI sÍYE (COTA EXCLUSIVA PARA ME Ê
EPP - LC 123,96. An 44, D.r.l)

Comprimido

1 200 6.000 7.200 R$ 13.E24.00R$39
Hsropêridol Smrml 1ml (coTA ExcLUSrvA
PÀRA ME E EPP, LC 123/06 - Ad 46. pâr r)

40
l3ô[ulano 1 mgi/ml 2/toÍnl (COÍÁ OE 25%
EXCLUSIVA PARA ME E EPP. LC 12306- AN
4a orlll)

Frasco 500 500 R$ 199,1 1 99.555,00R$

298.66s,00R$41 lioíuÍano 1mor'í 240ínl Frasco 1 500 1.500 R$ 199,11

Comprimido 25 000 25 000 1,31 32.750,00RS42
M€loato d3 Lovoíriêpísnâzine 1 0oíÍlg (COTA

ÉXCLUSIVA PARA ME E EPP - LC I 23/j06 - Árl
48. D€..1)

4.000 0,63R$ 2.520,00R§43
Mátêalo de LevmrêFoííárinâ 25mg (COfA
EXCLUSIVA PAFIA ME E EPP . LC 123rc6. AN
rt8. p3í.1)

Ampola 4.000

1.000 RS 1.640,0044 Midazolâm 1smg (COTA EXCLUSIVA PARÀ ME E
EPP- LC 12306 'Arl.46. pár.D 1 000

18.000 RS 27.720.0045 Midâzolâm 1smg/3ml 3ml (COTA EXCLUSIVA
PARA ME E ÊPP- LC 123n6 - Arl 4E, paÍ l)

Ampola 18.000

13 000 13 000 5.50R$ R$ 71.500.0046
Mióâ:olân smg/ml loml (COT EXCLUSIVA
PARA ME E EPP LC 123/06 AÍI 48, páI,I) Ampola

47
Moúne o,lmg.tnl 1ml (sleÍilâ-p.ck) (COTA

EXCLUSIVA PÂRÂ ME E EPP. LC 12306 - Ad
1t3. oÊ.1)

3.000 3.000 3,63RS 10 890.00

48 Ampola 4 000 4 000 8,05R$ 32.200.00

49

Mo.Írc o.2mg/ml 1ínl (íeíile-p8cr) ÍCOTA
EXCLUSIVA PARA ME E EPP. LC 123106. AN

48, par.l)
Moríiôâ 1(rng/ml 1ml(coTA ExcLUSlvA PÀRÁ
ME E EPP - LC 123/06 An 48. par l)

Ampola 2 000 2 000 RS 3,24 6.480,00RS

50
Moíinâ 30mg (COTA EXCLUSIVA PARA ME E
EPP - LC 123/06-Aí.48. oar.r)

Comprimido 1 000 1 000 2.140,00R$RS 2,14

51
Naloxonâ 0,4m9 lmt(coTA EXCLUSTVA PARA
ME E EPP - LC 12306 - An 48, par.l) Ampola 200 200 R$ 1 .444.00R$

52
PeÍr.rúônro 2mg/ml(COÍÂ EXCLUSTVA P^RÁ MÊ
E ÉPP - LC 12306 -Àí. €. Dâr ll Ampola 3.000 3.000 R$ 10,53 R$ 31 590.00

53
Patidinâ soíngJtnl lml {COTÂ EXCLUSIVA PARÂ
ME E EPP - LC 1231116 - Âí 4a. o5í l)

Ampola 3.500 3.500 2.82RS R$ 9.870,00

54
PÍoíFlazinâ 29Í19 (COfa EXCLUSIVa PARA ME
E EPP - Lc 1 2306 - Aí. 48. o3r D

28.000 28.000 RS 018 5 040,00

55
Pr.ridázinâ 25 m!.iml (cOÍA ExcLUstvA PARA
ME E EPP - LC 12306. An 48, paÍ l)

Ampola 2.200 2.200 R§ 302 RS 6.644,00

56
Qucliepina 100íng (COTÂ EXCLUSIVA PARÂ ME
É ÊPP - LC 12106. Ad 4a. oaí l)

Comprimido 4.000 4.000 R$ 1,77 R$ 7.080,00

57 500 R$ 420,00OuêIiâpina 25ín! (COÍA EXCLUSIVA PARA ME Ê
EPP - LC 123/06-An.48. paí l)

500 0,84R$

58
Risp€íidone 2mg (COTA EXCLUSIVA PARA ME E
EPP - !C 1 23106 - Âít 48, pâr t)

Comprimado 20.000 20.000 RS 046 R$ s.200,00

59
SôvoduÉno 250ínl(COTA OE 25oÁ EXCLUSIVA
PARÁ ME E EPP - LC 123,06 -An 48, peÍ lll) Frasco 75 75 R$ 578,67 43.400.25

Sêvoflurâno 25oml Frasco 225 225 R$ 578,67 RS 130.200.75

61
suíelaflllâ (cilÍáo) soÍn.g/ml 1 ml (coTA 0E 25%
EXCLUSIVA PARÁ ME E EPP - LC 12:'06. ArI
46. pâr lll)

Ampola 750 750 RS 30,48 22.860,00Rs

62 SulÍttânira (cfiato) soíicg/ml lmr Ampola 2.250 2 250 R$ 30,48 68.580,00R$

63 TiopeíNd ,g (COTA DE 250Á EXCLUSIVA PARA
ME E EPP Lc 123/06 ' An 48 par r!r)

Frasco 750 750 R$ 44.36 33 270,00RS

64 T'opêntal 19 Frasco 2.250 2.250 RS ,M,36 R$ 99.810,00

65 Topirêmelo 25mg (COTA EXCLUSIVA PARA MÉ
E EPP'LC 123/06-Âd..t8. oâr.r)

Compnmido 6.000 6 000 0,37R$ R$ 2.220,00

66
Tl8ÍÍr8dol €Oíng (COTA EXCLUSIVA PÀRA ME E

EPP - LC 12366 - Ân 18. 06r.l)
CompÍimido '12.000 12.000 R$ 0,23 R$ 2.760,00

67
T€ímol 50ít nllÍnl (COTA OE 25%
ÊXCLUSIVA PÂRÂ ME E EPP - LC 1 23M6 , Ad,
44. Dú.lll)

Ampola 20.000 20 000 R$

68 Íremâdol 5üng/ml 1ml Ampolâ 60.000 60.000 1,32RS R$ 79.200,00
TÍemadol soíng,iml 2ml (COTA OE 25%
EXCLUSIVA PÂRA ME E EPP - LC 1ãrc6, AN.
48. oEÍ.ttl)

Ampola 15.000 15 000 R$ 1,46 RS 21.900,00

RS 65.700.00Tramadol somg/ml 2ml Ampola 45.000 45 000 RS 1,46
TOÍAL LICIÍ R$ 2.079.1

L

N

5.754,0025.000

Ampola

RS 1.64Comprimido

R$ 1,54

Ampola

Compnmido

Comprimado

69
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇAO D

PREGÃO PRESENCIAL N' 084/2018-CPL

ANEXO II
(MODELo)

(Papel timbrado do Concorrente)

CARTACREDENCIAL

Imperatriz (MA), de de 2018

A(o)
PREGOEIRO(A) MLTNTCTPAL
REF. PRf,GÃO PRESENCIAL N' 084/201&CPL.

com sede na rua vem pela presente informar a Vs. Sas. que o Sr.

, portador do RG no _ e do CPF n"
é designado para representar nossa empresa na Licitação acima referida, podendo assinar atas e demais
documentos, interpor recursos e impugnações, receber notificação, tomar ciência de decisões, assinar
propostas e rubricar documentos das demais licitantes, recorrer, desistir da interposição de recursos,
acordar, formular lances verbais, enfim, praticar todos os atos inerentes ao certame.

Atenciosamente.

Nome, Identidade e Assinatura do Responsável Legal
Com firmâ nhecida em cartório

"246.

irl 
o

Rua Urbano Santos, 1657 Bairro Juçara, Imperatriz/MA- CEP: 65.900-505
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ESTADO DO MARANHÂO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
COMISSAO PERMANENTE, DE LICITAÇAO

PRE,GÃO PRESENCIAL N" 084/2018 - CPL

ANEXO III
(MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS)

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" XX/2018

A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL, vinculada ao gabinete do
Prefeito, instituída pelo Decreto n' 044, de 3 1 de julho de 1997 e suas alterações posteriores,
com sede e foro na cidade de Imperatri/MA, na Rua Urbano Santos, no 1657, Bairro
Juçara, Imperatfiz lNíA,, neste ato representada pelo Presidente, Sr. Bruno Caldas Siqueira
Freire, brasileiro, portador da Cédula de Identidade n' 42210795-6 e do CPF n" 620.197.243-
91, nomeado por meio da Portaria no 5569, de 19 de Dezembro de 2018, publicada em
20/1212018, no uso da atribuição que lhe confere o Decreto Municipal n'27, de 04 dejulho de
2014, considerando o julgamento da licitação na modalidade pregão, na forma presencial,
para REGISTRO DE PREÇOS n' 084/2018 publicado no Diario Oficial do Estado do
Maranhão em X)O(X, Processo Administrativo n' 31.01.242812018, RESOLVE registrar os
preços das empresas indicadas e qualificadas nesta ATA, de acordo com a classificação por
elas alcançadas e nas quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no Edital,
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei no 8.666, de 2l de junho de 1993 e suas
alterações, Decreto no 7 .892, de 23 de janeiro de 2068, Lei Federal n' 10.520, de l7 de julho
de 2002, Decreto Municipal rf 02212007 , Decreto Municipal n' 13, de 31 de março de 2015,
em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

l.l. A presente Ata tem por objeto Aquisição eventual e futura de Medicamentos
Psicotrópicos, Entorpecentes e de Controle Especial, para atender as necessidades do
HMI, HII e CAPS III RENASCER, conforme Anexo I do Edital do Pregão Presencial no

084/2018, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora,
i ndependentemente de transcriçào.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇOES, QUANTITATIVOS E FORNECEDORES

2.1. Do quantitativo

,^l
ílÊlg

\

ITEl!,| DESCRIÇÂO ÁPRES.
óRcÂo NÁo

PARTICIPANTES

I

Acido Valpróico 250mg/5ml l00ml (COTA
EXCLUSIVA PARA ME E EPP.I,C 123106 - fuL48.
par.l)

200 1.000

2
Acido Valpróico 250mg (COTA EXCLUSIVA PARA
ME E EPP - LC 123/06 - A.t. 48. par.l)

60t) 3.000

3
Acido Valpróico 500mg (COTA EXCLUSM PARA
ME E EPP - LC 123/06 - An. 48- pat .l)

25.000

4
Alfentarila 0,544m9/ml 5ml (COTA DE 25%
EXCLUSIVA PARA ME E EPP - LC 123106 - AÍL48.
par.lll)

Ampola L000 5.000

) Alfentarila 0,544mg/ml 5ml Ampola 3.000 r 5.000

Rua Urbano Santos, 1657 - Baino Juçara, ImperatrizMA- CEP: 65.900-505
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ESTADO DO MARANHÁO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇAO

rq8

Amitriptilina 75mg (COTA EXCLUSIVA PAR-A ME
E EPP - LC 123/06 - AÍ. 48, par.I)

Comprimido 800 4.000

7
Amitriptilina 25mg (COTA EXCLUSM PARA MII
E EPP - LC 123106 - Art. 48. par.I) Comprimido 1.000 20.000

8
Atracúrio 25mg/2,5m1 (COTA EXCLUSIVA PAR^
ME E EPP - LC 123/06 - Art. 48, par.l) Ampola 3.800 t9.000

9
Biperideno 2mg (COTA EXCLUSM PARA ME E
EPP - LC 123/06 - AÍ. 48. Dar.l)

9.000 45.000

l0 Carbamazepina 200mg (COI'A EXCLUSM PARA
ME E EPP - LC 123/06 - Aí. 48, par.l)

,19.000

1t
Carbamazepina l00mg/ 5ml 100m1 (COTA
EXCLUSTVA PARA ME E EPP - LC 123/06 - Ar|48.
par.l)

frasco 500 2.500

t2 Clorpromazina l00mg (COTA EXCLUSM PAR^
ME E EPP - LC 121106 - AÍt. 48, par.l) Comprimido 20.800 r 04.000

tl Clorpromazina 25mg (COTA EXCLUSIVA PARA
ME E EPP - LC 123106 - Art. 48, par.l) Comprimido 5.700 28.s00

I4 Clorpromazina 25mgl5ml (COTA EXCLUSIVA
PARA ME E EPP - LC 123106 - Arl 48, par.l)

Ampola 5.800 29.000

l5 Clorpromazina 47olloml (gotas) (CO]-A EXCLUSIVA
PARA ME E EPP - l.C 123/06 - Art. 48, pâr.l) Frasco L500

l6 Carbonato de Lítio 300mg (COTÁ EXCI-USIVÁ
PARA ME E EPP - LC 123106 - Art. 48. par.l) Comprimido 20.000 100.000

11
Clonazepam 0,5 mg (COTA EXCLUSM PARA ME
E EPP - LC 123/06 - AÍ. 48, par.l) Comprimido 500 2.500

t8 Clonazepam 2 mg (COTA EXCLUSM PARA ME I-l

EPP - LC 123/06 - AÍt. 48, par.l) Comprimido 5.000 25.000

t9
Codeína 30mg + Paracetamol 500mg (COTA
EXCLUSM PARA ME E EPP - LC 123/06 - Art.48.
par.l)

Comprimido 10.000 50.000

20
Decanoato de llaloperidol 50mg/ml (COIA
EXCLUSIVA PARA ME E DPP. LC I23106 . AÍ. 48.
paÍ.1)

Ampola 1.200 6.000

2t
Dextrocetamina 5omg/ml lOml (COTA DE 25%
EXCLUSIVA PARÂ ME E t]PP - I,C I23106 - Àn. 48.
par.lll)

750 3.750

22 Dcxtrocetamina 50mg/ml I 0ml Iíasco

2l Diazepam lomg (COTA EXCLUSIVA PAR^ ME E
EPP - LC 123106 - Art. 48. par.l) t7.000 185.000

24
Diazepam 5mg (COTA EXCI-USM PARA ME E
EPP - LC 123106 - Art. 48. Dar.l)

11.000 70.000

Diazepam smg/ml 2ml (COTA EXCLUSM PARA
ME E EPP - LC 123106 - An. 48. paÍ.1)

Ampola r8.000 90.000

26
Droperidol 2.5ÍndÍnl 2Ínl (COTA EXCLfiSIVA
PARA ME E EPP - LC 123106 - Art. 48, par.l) Ampola It00 4.000

?7
Etomidato 2mglml 1oml (COTA EXCLUSIV^ PARA
ME E EPP - LC 123106 - Art. 48, par.l) 3.000

28
Fenitoína l00mg (COTA EXCLUS] PARA ME f.
EPP - LC 123106 - Ar1. 48. paÍ.I) Comprimido r.1.000 70.000

29
Fenitoína 5omg/ml 5ml (COTA DE 25% EXCLUSM
PARA ME E EPP - LC 123106 - Art.,l8. par.lll) ^mpola

9.000 45.000

30 Fenitoina 5Omg/ml 5ml Ampola 17.000 135.000

3l F€nobaôital l00mg (COTA EXCLUSIVA PÀRA ME
E EPP - LC 123106 - Art. 48. par.l)

1.000 15.000

32
Fenobarbital lo0mg/ml 2ml (COTA EXCLUSIVA
PARA ME E EPP - LC 12310ó - AÍ.48. par.l)

4.000 20.000

33
Fenobaóital 40mg/ml 20ml (COTA EXCLUSIVÂ
PARA ME E EPP - LC 123106 - AÍ. 48, paÍ.|) Irrasco 750

34
Fentanila 0,05m9/ml t0ml (COTA EXCI-USIVA
PARA ME E EPP - LC 123106 - Art. 48, par.l)

Ámpola 7.000 35.000

Ruâ Urbano Santos, 1657 Bairro Juçara, ImperatrizlMA- CEP: 65.900-505
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35
FentaÍila 0,05mg/ml 2ml (sterile-pack) (COTA
EXCLUSIVA PARA ME E EPP - LC 123/06 - Aí 48, par.l) Ampola 8.000 40.000

36
Flumazenil 0,5m9/ml 5ml (COTA EXCLUSIVA
PARA ME E EPP - LC 123106 - Aí. 48, pü.1) Ampola 100 500

37
Fluxetina 20mg (COTA EXCLUSIVA PARA ME E
EPP - LC 123106 - AÍ. 48. par.l) Clomprimido 3.500 t 7.500

38
Haloperidol 5mg (COTA EXCLUSIVA PARA ME E
EPP - LC 123/06 - Arl 48, par.Í) Comprimido 27.400 137.000

39
Haloperidol 5mg/ml lml (CO-IA EXCLUSM PARÂ
ME E EPP - LC 123106 - AÍ. 48, par.l) Ampola 1.200 36.000

Isoflurano lmg/ml 240m1 (COTA DE 25%
EXCLUSIVA PARÁ ME E EPP - LC 123106 - An. 48.
par.lll)

Frasco 500

'11 Isoflurano I mg/ml 240m1 7.500

42
Maleato de Levomepromazina l00mg (COTA
EXCLUSIVA PARA ME E EPP . LC I23lOó . Aí. 48.
par.l)

Comprimido 25.000 125.000

43
Maleato de Levomepromazina 25mg (COTA
EXCLUSM PARÁ ME E EPP - LC 123/06 - AÍÍ. 4a.
par.l)

Àmpola 4.000 20.000

14
Midazolam l5mg (CO]'^ EXCLUSIVA P^RA ME E
EPP - LC 123106 - tuL 48, par.l) Comprimido 1.000 5.000

.15
Midazolam l5mg/3ml 3ml (COTA EXCLUSIVA
PARA ME E EPP - LC 123/06 - ArL 48, par.l) Ampola 18.000 90.000

Midazolam 5mg/ml l0ml (CO tA ExCLUSM PAP.A
ME E EPP - LC 123106 - AÍ. 48, pâr.l) Ampola t3 000 65.000

47
Morfina 0,lmg/ml lml (sterile-pack) (COTA
EXCLUSIVA PARÁ ME E EPP - LC 123t06 - Art. 48.
par.l)

Ampola 3.000 15.000

,18
Morfina 0,2m9lml lml (sterile-pack) (CIOTA
EXCLUSIVA PARA ME E EPP - LC 123/06 - Art. 48.
par.l)

Ampola 4.000 20.000

19
Morfina lOmg/ml lml (COTA EXCLUSIVA PARA
ME E EPP - LC 123/06 - 4n.,18, par.l)

Ampola 2.000

50
Morfina 30mg (COT^ BXCLUSM P^RA MFI Il
EPP - LC 123/06 - An. ,18. par.l) Comprimido t.000 5.000

5l
Naloxona 0,4m9 lml (COTA EXCLI.ISIVA PARA ME
E EPP - LC 123106 - Art. 48. par.I)

Ampola 200 1.000

52
Pâncurônio 2mglml (COTA EXCLUSM PARA ME
E EPP - LC 123106 - Art. 48, par.l)

Ampola 3.000 15.000

53
Petidina 5omg/ml lml (COTA EXCLUSIVA PARA
ME E EPP - LC 123/06 - Art. 48, par.l)

Ampola 3.500 r7.500

Prometazina 25mg (COTA EXCLUSIVA PARA ME E
EPP - LC 123/06 - Art. 48, par.l) Comprimido 28.000

55
Prometazina 25 mgml (COIA EXCLUSIVA PARA
ME E EPP - LC 123106 - Art. 48, par.l) Ampola 2.200 1r.000

56 Quetiapina l00mg (COTA EXCLUSIVA PARA ME E
EPP - LC 123106 - Art. 48, par.l)

Comprimido ,1.000 20.000

5',l
Quetiapina 25mg (COTA EXCLUSIVA PARÁ ME E
EPP - LC 123106 - Art. 48, par.l) Comprimido 500 2.500

Risperidona 2mg (COTÂ EXCLUSIVA PARA Mh E
EPP - LC 123/06 - Art.48, par.l) 20.000 100.000

59
Sevoflurano 250m1 (COTA DE 25% EXCLUSIVA
PARA ME E EPP - LC 123/06 - Art. 48, par.lll) l'rasco 15 375

60 Sevollurano 25Onrl Frasco 1.t25

6t
Sulfetanila (citrato) 5omcg/ml lml (COTA DE 25%
EXCLUSIVA PARA ME E EPP - LC 123/06 - Art. 48.
par.lll) ^mpola

750 3.750

62 Sulfctanila (citrato) 5omcg/ml I ml Ampola ir.250

Rua Urbano Santos, 1657 Bairro Juçara, tmperatri/MA- CEP: 65.900-505

79

40

FÍasco L500

10.000

I

54 1.10.000

Comprimido 
I

22s

2.250



NJ

2st)
I

2.2. Do preço registrado, especificações do objeto, quantidade e demais condições
ofertadas na proposta

xxxxxxx

Item Descrição do Obieto tJnidade Quant.
Preço Unitário

Registrâdo (R§) Totâl (RS)

2.3. Dados dos fornecedores classificados

CNPJ/MF n": Razão Social:

Endereço CEP

Telefone: (99) Fax:

Endereço Eletrônico:

RG n' CPF n"

2.4. Órgãos Participantes

Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS

2.5. Do quantitativo por órgão participante

ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇAO

6l Tiopental lg (COTA DE 25% EXCLUSIVA PARA
ME E EPP - LC 123/06 - AÍ. 48, par.lll) Frasco 750 3.750

61 Tiopental lg Frasco 2.250 r 1.250

65
Topiramato 25mg (COTA EXCLUSIVA PAR,A MII E
EPP - LC 123106 - Art. 48, par.l)

Comprimido 6.000 30 000

66
Tramadol 50mg (COTA EXCLTJSIVA PARA ME E

EPP - LC 123106 - Art. 48, par.l) Comprimido r2.000 60.000

67
Tramadol 50mg/ml lml (COTA DE 25o/o

EXCLUSÍVA PARA ME E EPP - LC 123106 - Aft. 48.
par.III)

AÍnpola 20.000 | 00.000

6u Trâmadol sOmg/ml 1ml Ampola 60.000 300.000

69
Tramadol 50mg/ml 2ml (COTA DE 25o/o

EXCLUSM PARÁ ME E EPP - LC 123106 - Art. ,18.

par.lll)
Ampola t5000 75.000

1í) Tramadol 50mg/ml2ml Ampola ,15.000 225.000

ITF, \I DESCRIÇÁO QU_{NT. S E}ÍUS

I
Acido Valpróico 250m9/5ml l00ml (COTA EXCLUSIVA PARA ME E EPP - LC
123106 - Art. 48, par.l) Irrasco 200

2
Acido Valpróico 250m9 (COTA EXCLUSIVA PARA ME E EPP - LC 123106 -

^rt. 
48, par.l) Comprimido 600

3
Acido Valpróico 500mg (COTA EXCLUSM PARA ME E F,PP - LC 123/06 -
AÍ. 48. paÍ.1) Comprimido 5.000

4
Alf€ntanila 0,544mg/ml 5ml (COTA DFI 25% EXCLUSIVA PARA ME E EPP -
LC 123/06 - ArL48, par.lll)

^mpolir
t.000

5 Alfentanila 0,544mg/ml 5ml Ampola 3.000

Rua Urbano Santos, 1657 Bairro Juçara, Imperatri/MA- CEP: 65.900-505
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ESTADO DO MÂRANHÃO
PREFEITURA MT]NICIPAL DE IMPERATRIZ
COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇAO H
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6
Amitriptilina 75mg (COTA EXCLUSIVA PARA ME E EPP - LC 123106 - ArL 48,
par.l)

E00

1
Amitriptilina 25mg (COTA EXCLUSIVA PARA ME E EPP - LC 123106 - Art. 48,
par.l) 4 000

8
Atrdcúrio 25mgl2,5m1 (COTA EXCLUSIVA PARA ME E EPP - LC 123/06 - AÍ
48, par.l) Ampola 3.800

9
Biperideno zme (COTA EXCLUSIVA PARÁ ME E EPP - LC 123106 - Art. 48.
par.l) Comprimido 9.000

t0 Carbamaz€pina 200mg (COTA EXCLUSIVA PARÁ ME E EPP - LC 123/06 - AÍt
48, par.l) Comprimido 9.800

Carbamazepina l00mg/ 5ml looml (COTA EXCLUSM PARA ME E EPP - LC
123106 - Att. 48, par.l)

lrasco 500

Clorpromazina l00mg (COTA EXCLUSM PARA ME E EPP - LC 123/06 - Art
48, par.l) Comprimido 20.800

l3 Clorpromazina 25mg (COTA EXCLUSM PARA ME E EPP - LC 123106 - Art.
48, pü.1) Comprimido 5.700

l'1
Clorpromazina 25mg/5ml (COTA EXCLUSIVA PARA ME E EPP - LC 123106 -
ArL 48, par.l)

Ampola 5.800

t5
Clorpromazina 4oldl0ml (gotas) (COTA EXCLUSM PARA ME E EPP - LC
123106 - Art. 48, par.l)

Frasco 300

16
Carbonato de Lítio 300m9 (COTA EXCLUSM PARA ME E EPP - LC 123106 -

ArL 48, par.l) Comprimido 20.000

1'7
Clonazepam 0,5 mg (COTA EXCLUSM PARA ME E EPP - LC 123/06 - AÍÍ. 44,
par.l) C-'omprimido

l8 Clonazeparn 2 mg (COTA EXCLUSIVA PARA ME E EPP - LC 123106 - Art. 48,
par.t) Comprimido 5.000

Codelna 30mg + Pamcetamol 500m9 (COTA EXCLUSIVA PARA ME E EPP - LC
123106 - Art. 48, par.l)

Comprimido 10.000

20
Decanoato de Halopcridol somg/ml (COTA EXCLUSIVA PARA ME E EPP - LC
123106 - tut. 48, par.l)

Ampola 1.200

21
Dextrocetamina somg/ml loml (COTA DE 25% EXCLUSM PARA ME E EPP -
LC 123106 - Art. 48, par.lll) Frasco 7s0

22 Dextrocetamina 5omp/ml 1oml Frasco 2.251)

)3 Diazepam l0mg (CO1A EXCLUSIVA PARA ME E EPP - LC 123/06 - An.48,
par.l) Comprimido 37.000

24
Diazepam 5mg (COTA EXCLUSM PARA ME E EPP - LC 123106 - AÍt. 48,
par.l)

14.000

25
DiazepaÍn 5mg/m12ml (COTA EXCLUSIVA PARA ME E EPP - LC 123/06 - tut.
48, par.l)

Âmpola t8 000

26
Droperidol 2,5mglml 2ml (COTA EXCLUSIVA PARA ME E EPP - LC 123106 -
Art. 48, par.l) Ampola

21
Etomidato 2mglml l0ml (COTA IIXCLUSM PARÂ ME E EPP - LC 123106 -
Art. 48. par.l) Ampola 600

Fenitoina l00mg (COTA EXCLUSM PARÂ ME E EPP - LC 123106 - AÍt.48,
par.l) Comprimido 14.000

29
Fenitoina 5omg/ml 5ml (COTA DE 25% EXCI-USIVA PARA ME E EPP - LC
123106 - Art. 48, par.lll) Ampola 9.000

30 Fenitoína 50mg/ml 5ml Ampola 2'7.000

3t Fenobarbital l00mg (COTA EXCLUSM PARA ME E EPP - LC 123/06 - Aí. 48,
par.I) Comprimido 3.000

32
Fenobaúital lo0mg/ml 2ml (COTA EXCLUSM PARA ME E EPP - LC 123106 -
Art. 48, par.l) Ampola

33
Fenobarbital 40mg/ml 20ml (COTA DXCLUSN^ P^RA ME D I-]PP - t-C 123106 -
Art. 48, par.l) Frasco 150

l4 Fentanila 0,05mg/ml loml (COTA EXCLUSIVA PARA ME E FIPP - t-C 123106 -
Art. 48. par.l) Ampola 7.000

35
Fentanila 0.05mg/ml 2ml (sterile-pack) (COTA EXCLUSTVA PARA ME E Epp - LC

- AÍt. 48. par.l)123t06 Ampola

Rua Urbano Santos, 1657 Bairro Juçara, Imperatri/MA- CEP: 65.900-505
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36
Flumazenil 0.5m9/ml 5ml (COTA EXCLUSIVA PARA ME E EPP - LC 123106 -
Art. 48. Dar.l)

Ampola 100

37
Fluxetina 20mg (COTA EXCLUSIVA PARA ME E EPP - LC 123106 - An. 48,
par.l) 3.500

38
Haloperidol 5mg (COTA EXCLUSM PARA ME E EPP - LC 123/06 - AÍ. 48,
par.l) 27.400

39
Haloperidol smg/ml lml (COTA EXCI-tJSIV^ PAR^ ME E EPP - LC 123/06 -
Art. 4tl. par.l) Ampola 1.200

10
Isoflurano I mglml 240m1 (COTA DE 25% EXCLUSM PARA ME E EPP - LC
123106 - Aí. 48, par.III)

l:rasco 500

4t Isoflurano I mg/ml 240m1 l:rasco

42
Maleato de Levomepromazina l00mg (COTA EXCI.USM PARA ME E EPP -
LC I23106 - Art.48, par.l) Comp mido 25.000

43
Maleato de Levomepromazina 25mg (COTA EXCLUSIVA PARA ME E EPP - LC
123106 - Art. 48. par.I) Ampola 4.000

41
Midazolam l5mg (COTA EXCLUSIVA PARA ME E EPP - LC 123106 - Art. 48,
par.t) Comprimido r.000

.15
Midâzolam l5mg/3ml 3ml (COTA EXCLUSM PARA MII E EPP - LC 123106 -
AÍ. 48, paÍ.I) Ampola 18.000

16
Midazolam 5mg/ml l0ml (COTA EXCLUSM PARA ME E EPP - LC 123/06 -
Art. 48, par.l) Ampola l].000

41
Morfina 0,lmg/ml lml (stcrile-pack) (COTA EXCLUSIVA PARA ME E EPP - LC
123106 - Art. 48, par.l) Ampola 3.000

48
Morfina 0,2m9lml lml (sterile-pack) (COTA EXCLUSIVA PARA ME E EPP - LC
123/06 - An. 48, par.l)

Ampola 4.000

49
Morfina lomg/ml lml (COTA EXCLTISIVA PAR ME E EPP - LC 123106 - AÍÍ
48, par.t) Ampola 2 000

50
Morfina 30mg (COTA EXCLUSIVA PARA ME E EPP - LC 123/06 - AÍ. 48,
par.l)

r.000

5l
Naloxona 0,4mg Iml (COTA EXCLUSIVA PARA ME E EPP - LC 123/06 - Aí.
48, paÍ.1)

Ampola 200

52
Pancurônio 2mglml (COTA EXCLUSM PARA ME E EPP - LC 123/06 - tuL 48,
par.l)

Ampola 3.000

53
Petidina 5omg/ml lml (COTA EXCLUSIVA PARA ME E EPP - LC 123/06 - Art
48, par.l) ^mpola

3.500

54
Prometazina 25mg (COTA EXCI-USM PARA ME E EPP - LC 123/06 - AÍ. 48,
par.l) Comprimido 28.000

55
Prometazina 25 mg/ml (COTA EXCLUSIVA PARA ME E EPP - l-C 123/06 - Art
48, paÍ.1) Ampola 2.200

56 Quetiapina l00mg (COTA EXCLUSIVA PARA ME E EPP - LC 123106 - Art. 48,
par.l) 1.000

57 Quetiapina 25mg (COTA EXCLUSIVA PARA ME E EPP - LC 123/06 - Art. 48,
par.l) Comprimido 500

58
Risperidona 2mg (COTA EXCLUSM PARA ME E EPP - LC 123/06 - Art. 48,
par.l) Comprimido 20 000

59
Sevoflurano 250m1 (COTA DE 25% EXCLUSIVA PARÁ ME E EPP - LC 123/06 -
Art. 48, par.lll) l:rasco 75

ó0 Sevoflurano 2i0ml Irrasco 225

6l Sulfetanila (citrato) somcg/ml lml (COT,4. DU 25% EXCI.tISIV^ PARA ME Ii
DPP - LC 123/06 - 

^í.48. 
par.lll) ^mpola

750

62 Sulfctanila (citrato) somcg/ml I ml Ampola 2.250

63
Tiopental lg (COTA DE 25% EXCLUSIVA PARA ME E EPP - LC 123106 - ,\í.
48, par.lll) I:rasco 750

64 Tiopental lg I:rasco 2.250

Topiramato 25mg (COTA EXCI-USIVA PARA ME E EPP - LC 123/06 - Ar1. 48,
par.l)

66
Tramadol 50mg (COTA EXCLUSIVA PARA ME E ÊPP - LC 123/06 - Art. 48.
par.l)

12.000
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67
Tramadol 50mg/ml lml (COTA DE 25% EXCLUSM PARA ME l, EPP - LC
123106 - ArL 48, paÍ.lll) Ampola 20.000

68 Tramadol 50mg/ml lml Âmpola 60.000

69
Tramadol 50mg/ml 2ml (COTA DE 25% EXCI-IJSIVA PARA ME tl EPP - LC
123106 - Art. 48. par.lll) Ampola 15.000

70 'framadol 50mg/ml 2ml Ampola 45.000

3. DA VAI,TDADE DA ATA

3.1 . A validade desta Ata de Registro de Preços será de l2 (doze) meses, a partir de xxxx, não
podendo ser prorrogada.

4. DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. Caberá à Superintendência de Registro de Preços da Comissão Permanente de Licitação o
gerenciamento desta Ata, no seu aspecto operacional e nas questões legais, em conformidade
com as nornas do Decreto Municipal n' 13, de 31 de março de 2015.

6. DAUTILIZAÇAO DO REGISTRO DE PREÇOS

6.1. A presente ata implica em compromisso de fomecimento, após cumprir os requisitos de
publicidade, ficando o lomecedor obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante sua

validade, dentro dos quantitativos estimados.

6.2. O ajuste com os fornecedores registrados será formalizado pelos interessados mediante
assinatura de Contrato, observadas as disposições contidas no Edital do Pregão Presencial no

08412018.

6.3. Em decorrência da publicação desta Ata, o participante do SRP poderá firmar contrato
com os fomecedores que tiveram os preços registrados, devendo comunicar ao órgão gestor a
recusa daquele em fomecer os materiais no pÍazo estabelecido pelos órgãos paÍicipantes.

6.4. O fomecedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação, para a
assinatura do contrato

6.5. Caso o fomecedor classificado em primeiro lugar não cumpra o prazo estabelecido ou se

recuse a executar o fomecimento, terá o seu registro de preço cancelado, sem prejuízo das
sanções previstas em lei e no instrumento contratual. Neste caso, o órgão participante
comunicará ao órgão gestor, competindo a este convocar sucessivamente, por ordem de
classificação, os demais fomecedores.

6.6. O detentor do registro de preços, durante o prazo de validade desta Ata, fica obrigado a:

6.6.1 . atender os pedidos efetuados pelos órgão participantes do SRP;

\
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5. DOS PREÇOS REGTSTRÀDOS

5.1. Os preços registrados são os preços unitários ofertados pelos signatários desta Ata.

5.2. Os preços registrados, bem como o registro dos licitantes que aceitaram cotar os materiais
com preços iguais aos do licitante vencedor, estão relacionados na ata de realização da sessão

pública do Pregão Presencial n'084/2018, que é parte integrante desta Ata de Registro de
Preços, independentemente de transcrição.
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6.6.2. fomecer os materiais, por preço unitario registrado, nas quantidades indicadas pelo
participante do SRP, não podendo ultrapassar o quantitativo registrado;

6.6.3. responder, no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, à consultas do órgão gestor do
registro de preços sobre a pretensão de órgão não participante em aderir à presente Ata
(carona).

7. DAS CONDIÇOES GERAIS

7.1. As condições gerais do fomecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do
objeto, as obrigações da Administração e dos fomecedores registrados, sanções e demais
condições do ajuste encontram-se definidos no Termo de Referência e no Edital do Pregão
Presencial n' 084/201 8.

8. DADTYULGAÇAO

8.1. A publicação resumida desta Ata de Registro de Preços no site do Município, que é
condição indispensável pÍua sua eficácia, será providenciada pelo Orgão Gerenciador até o
quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias
daquela data.

8.2. Pua firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada e depois de lida e achada
em ordem, vai assinada pelas partes.

Imperatriz (MA), xx de xxxx de 2018.

Bruno Caldas Siqueira Freire
Presidente da CPL

Francisco Sena Leal
Superintendente de Registro de Preços

Empresa

,Ãt.

'm#
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PREGÃO PRESENCIAL N'084/2018 - CPL

ANEXO IV
(MTNUTADO CONTRATO)

CONTRqTO N" /2018 -

CONTRATO DE AQUTSTÇÃO
EVENTUAL E FUTURA DE
MEDICAMENTOS PSICOTRÓPICOS,
ENTORPECENTES E DE CONTROLE
ESPECIAL, PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DO HMI, HII E CAPS
III RENASCER, QUE ENTRE SI

MUNICÍPIO DE
A EMPRESA
NA FORMÂ

ABAIXO.

Ao(s) _ dias do mês de do ano de 2018, de um lado, o MUNICÍPIO DE
IMPERATRIZ, CNPJ^4F n' 06.158.455/0001-16, localizado na Rua Rui Barbosa, n'201,
Centro, através do(a) Secretário(a) Municipal

brasileiro(a), agente político, portador do RG n.'_
SSP^44 e do CPF/MF n." doravante denominado simplesmente de
CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa CNPJ,MF n.'

estabelecida na neste ato, representada pelo, Sr.

portador do RG n.o e do CPF/MF n.' doravante
denominada simplesmente de CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo n.o

: _ e proposta apresentada, que passam a integraÍ este
instrumento, independentemente de transcrição na parte em que com este não conflitar,
resolvem, de comum acordo, celebrar o presente Contrato, regido pela Lei n.'8.666, de 2l de
junho de 1993, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
Constitui objeto deste a Aquisição eventual e futura de Medicamentos Psicotrópicos,
Entorpecentes e de Controle Especial, para atender as necessidades do HMI, HII e CAPS
III RENASCER, conforme quantitativos descritos no termo de referência com motivação no
processo administrativo n" 31.01.242812018- SEMUS, e em conformidade com o Pregão
Presencial n'084/2018-CPL e seus anexos, que independente de transcrição integÍam este
instrumento para todos os fins e efeitos legais. O presente contrato está consubstanciado no
procedimento licitatório realizado na forma da Lei n' 8.666, de 2l de junho de 1993 e suas

alterações.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRÂTADA
No fomecimento do objeto do presente contrato, obriga-se a Conlratada a envidar todo o
empeúo e a dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe sào

conhados, obrigando-se ainda, além das obrigações estabelecidas neste Contrato, a:

, rt(
'*s

CELEBRAM O
IMPERATRIZ E

\

N"
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I. Iniciar a execução do objeto logo após o recebimento da "Ordem de Fornecimento",
emitida pela Contratante, de forma parcelada, vigorando até 31 de dezembro do exercício
financeiro em que for formalizado o contrato.
II. Respeitar o prazo estipulado para a execução do objeto, conforme estabelecido no Termo
de Referencia e na proposta da Contratada.
III. Observar o pÍazo máximo no qual a Contratada ficará obrigada a fomecer os
medicamentos, conforme cláusula nona deste Contrato.
IV. Comunicar à fiscalização da Contratante, por escrito, quando verificar quaisquer
condições inadequadas a execução do contrato ou a iminência de fatos que possam prejudicar
a perfeita execução do objeto.
V. Facilitar à FISCALIZAÇÃO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados.
VI. Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar a CONTRATANTE ou a
terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos,
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.
VIL Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitaçào,
apresentando os comprovantes que lhe forem solicitados pela Contratante, devendo
comunicar à CONTRATANTE a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas

condições.
VIII. A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser eletuada em um prazo
miiximo de 05 (cinco) dias úteis após a notificação da Contratada, sob pena das sançôes
previstas no art." 81 na Lei 8.666/93.
IX. A recusa injustificada do homologatório em assinar o conüato, aceitar ou retiÍaÍ o
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracleriza o
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente
estabelecidas.
X. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões do valor
inicialmente estimado para a execução do contrato, nos termos do § 1'; do aÍ. 65 da Lei
8.666193.
XI. Executar fielmente o contrato, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei
8.666/93, respondendo pelas conseqüências de sua inexecução total ou parcial.
XII. Indicar, em até 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato, 01 (um) preposto como seu

representante, conforme elenca (artigo 68, da Lei 8666/93), aceito pela Administração, que

deverá se reportar diretamente ao Gestor do Contrato, pessoalmente e/ou via
eletrônicrtelefone, para acompanhar e se responsabilizar pela execução do objeto.
XIII. A validade do produto NÃO DEVE SER INFERIOR a 7 5%o (setenta e cinco por
cento) do estimado pelo fabricante no ato da entrega, prazo esse que é contado a partir de sua

data de fabricação (Ex.: Se o produto possui data de validade de 24 (vinte e quatro) meses, no
ato da entrega deve possiur, no MÍNIMO, l8 (dezoito) meses de validade).
XIV Reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e refazer, prioritaria e exclusivamente, às

suas custas e riscos, num prazo de no miiximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da solicitaçào
da Contratante, quaisquer vicios, defeitos, incorreções, enos, falhas e imperfeições,
decorrente de culpa da Contratada no ato da execução do objeto.
XV Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.
XVI. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por seus empregados,

r{rl#
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ou representantes, direta e indiretamente, ao adquirente ou a terceiros, inclusive os
decorrentes de aquisições com vícios ou defeitos, constatáveis nos prarzos da garantia, mesmo
expirado o prazo.
XVII. A Responsabilizar-se pelos encÍrgos trabalhistas, previdenciiírios, fiscais e comerciais
resultantes da execução do contrato.
XVIII. A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e

comerciais, não transfere à Contratante ou a terceiros a responsabilidade por seu pagamento.
XIX. Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis trabalhistas,
previdenciárias e de segurança do trabalho de seus funcioniirios.
XX. Não transferir a terceiros, total ou parcial, a execução do objeto sem a prévia e expressa
anuência da Contratante.
XXI. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das

obrigações pactuadas entre as partes.
XXII. Pagar todas as despesas, tais como taxas, impostos, tributos, fretes, seguros, mão-de-
obra, garantia e todas as despesas decorrentes da contratação.
XXIII. Garantir que a agão ou omissão, total ou parcial, da ftscalizaçáo do setor competente,
não eximirá a Contratâda de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações
pactuadas entre as partes.
XXIV. Relatar a Contratante toda e qualquer irregularidade observada em virtude do
fomecimento e prestar prontamente todos os esclarecimentos que forem solicitados.
XXV. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação
específica de acidente de trabalho, bem como por todas as despesas decorrentes do
fomecimento do objeto tais como: salários, seguro de acidentes, taxas, impostos e

contribuições, indenizações, vales-transpoÍes, vales-refeições, e outras que porventura
venham a ser criadas e exigidas por Lei.
XXVI. Responsabilizar-se ainda por todas as despesas com material, mão-de-obra, acidentes
de trabalho, encargos trabalhistas, previdencirários, fiscais e comerciais, transportes, fretes,
equipamentos, seguros, tributos, contribuições de qualquer natureza ou espécie, salários e
quaisquer outras despesas necessárias à perfeita execução dos serviços contratados.
XXVII. Responsabilizar-se por quaisquer ações judiciais movidas por terceiros, que lhe
veúam a ser exigidas por força de Lei, ligadas ao cumprimento do contrato.
XXVIII. Fomecer a seus empregados todos os Equipamentos de Proteção Individual - EPI,
exigidos pela Secretaria de Segurança e Medicina do Trabalho - SSMT do MTE, bem como
cumprir todas as norÍnas sobre medicina e segurança do trabalho.
XXIX. Arcar com todos os ônus de transportes e fretes necessá,rios.
XXX. Respeitar as nonnas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências da
Contratante;
XXXI. Responsabilizar-se pelo transporte, acondicionamento e entrega inclusive o
descarregamento dos Medicamentos.
XXXII. Os medicamentos termolábeis devem ser acondicionados em caixas.
XXXII. Sujeitar-se a mais ampla e inestrita fiscalização por parte da Administração
Municipal.
XXXIV. Entregar o objeto na Secretaria Municipal de Saúde ou outro local designado por
esta.
XXXV. Apresentar no ato da assinatura do contrato a planilha de preços da proposta final
ajustada ao último lance ofertado pelo licitante vencedor sob pena de recusa da assinatura do
contrato.

\
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XXXVI. Manter inalterados os preços e condições da proposta.
XXXVII. Lançar na nota fiscal as especificações dos Medicamentos, de modo idêntico
aqueles constantes do anexo I - do Termo de Referência.
X)O(VIII. Proporcionar todas as facilidades necessiírias ao bom andamento daexecução do
contrato.
X)O(IX. Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições
contidas no Termo de Referência, no Edital e na Ata de Registro de Preços, inclusive quanto
ao compromisso do fomecimento dos Medicamentos registrados, atendendo às solicitações do
govemo municipal.
XL. Atender as demais condigões descritas neste Contrato.
XLI. São expressamente vedadas à contratada:
a) a veiculação de publicidade acerca do avençado, salvo se houver prévia autorização do
Município;
b) a subcontratação para a execução do objeto deste contrato;
c) a contratação de servidor peúencente ao quadro de pessoal do Município, durante o período
de fomecimento.

ÇLÁUSULA TERCEIRA - OBRIGAÇÔES DA CONTRATANTE
I. Efetuar o pagamento na forma da Cláusula Quinta deste Contrato, após o recebimento
definitivo dos Medicamentos e verificação do cumprimento de todas as obrigações legais,
frscais, previdenciárias, trabalhistas e as demais disposições deste Contrato.
II. Designar um profissional, para na qualidade de fiscal, acompaúar e fiscalizar aexecuçào
do Contrato, conforme previsto na Cláusula Décima Primeira deste Contrato.
III. Promover o acompanhamento e a fiscalização do Contrato, sob o aspecto quantitativo e

qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas.
IV. Rejeitar os Medicamentos cujas especificações não atendam os requisitos mínimos
constantes do Anexo I do Termo de Referência.
V. Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constantes
da execução do objeto deste Contrato, para que sejam adotadas as medidas corretivas
necessárias.
VI. Informar a Contratada eventuais defeitos, identificados mesmo após o recebimento dos
Medicamentos e exigir a sua substituição, conforme o caso.
VII. Comunicar pÍontamente à Contratada, qualquer anormalidade na execução do Contrato,
podendo recusar o recebimento do objeto, caso não esteja de acordo com as especificações e

condições estabelecidas neste Contrato, informando as ocorrências ao Orgão Gerenciador.
VIII. Verificar se a execução do objeto foi realizada com observação às disposiçôes
pertinentes neste Edital, implicando em caso negativo no cancelamento do pagamento dos
Medicamentos fomecidos.
IX. Convocar regularmente o interessado para assinar o termo de contrato, aceitar ou retirar o
instrumento equivalente, dentro do prazo e condições estabelecidos, sob pena de decair o

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666193 e suas

alterações.
X. Verificar a regularidade fiscal e trabalhista do lomecedor antes dos atos relativos à

firmatura e gestão contratual, devendo o resultado dessa consulta ser impresso, sob a forma de

extrato, ejuntado aos autos, com a instrução processual necessária.
XI. Expedir as Autorizações de Fomecimento.
XII. Receber o objeto em dias úteis, no horiiLrio de 8h às 18h00, no iocal determinado na

a a\j
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requisição/autorização de fomecimento;
XIII. Disponibilizar local adequado para a realização da entrega.
XIV. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA para a fiei
execução do contrato;
XV. Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, desde que estejam
devidamente trajados com uniformes em nome da empresa e/ou crachá de identificação, para
a entrega material.
XVI. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa executar o objeto de
acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do Têrmo
de Referência;
XVII. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo
com as cláusulas contratuais e os telrnos de sua proposta;
XVIII. Prestar esclarecimentos que se fizerem necessários à Contratada.
XIX. Notificar previamente à Contratada, quando da aplicação de penalidades.
XX. Aplicar à (s) licitante (s) vencedora (s) as sanções administrativas previstas na legislação.

CLÁUSULA oUARTA - DA VIGÊNCIA Do CONTRATO E LOCAL DE ENTREGA
O futuro contrato que advir, vigorará da data de sua assinatura até 31 de dezembro do
exercício financeiro em que for formalizado.

PARTIGRAFO PRIMEIRO - O cronograma de distribuição com os locais e os horiirios será
definido conforme necessidade de cada órgão Integrante. A empresa que não cumprir o prazo
sofrerá sanções previstas na Lei 8.666193 e suas alterações.
PARÁGRÀFO SEGUNDO - Os Medicamentos serão entregues, sem ônus adicional para a
contratante, na sede dos órgãos inte$antes, coniorme cronograma de cada uma em
Imperatriz-MA ou local designado por pessoa competente para tal, acompanhando da
respectiva nota fiscal por pessoa[ qualificada da contratada.
PAR,IGRAFO TERCEIRO - A empresa vencedora deve efetuar a entega dos pedidos em
perfeitas condições de ingestão, conforme proposta apresentada, especificações técnicas e

níveis de desempenho mínimos exigidos, dentro dos horários estabelecidos.
PARÁGRAFO QUARTO Os medicamentos não serão recebidos se as embalagens
apresentarem sinais de violação, aderência ao produto, umidade, ou inadequação em relação
ao conteúdo, e não estiverem devidamente identificadas. Devem estar de acordo com o que
estabelecido na legislação vigente.
PARTIGRAFO QTIINTO - O recebimento dos Medicamentos não implica na sua aceitação
definitiva, porquanto dependerá da verificação do resultado, por membro da unidade a que se

destina os mesmos, da satisfação de todas as especificações do Termo de Referência.

CLÁUSULAOUINTA- DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO
I. A CONTRATADA deverá apresentar, pré-faturamento com detalhes dos fomecimentos,
para conferência por parte da CONTRATANTE e posterior aprovação para faturamento.
II. Depois de realizada conferência e aprovação do pré-faturamento, a CONTRAIADA deve
emitir a nota fiscal/fatura relativa ao fomecimento em 02 (duas) vias, que deverão ser
entregues na Secretaria Municipal de Saúde, situada na Av. Dorgival Pinheiro de Sousa, no
47, Centro-Imp eratÁz/MA, para fins de liquidação e pagamento.
III. O pagamento à Contratada será efetuado pela Secretaria Municipal de Saúde, por meio de
transferência eletrônica ou ordem bancaria, em até 30 (trinta) dias após a aceitação definitiva
dos Medicamentos, com apresentação das notas fiscais devidamente ceÍificadas pelo Agente
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Público competente.
IV. O pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS PROPORCIONAIS MEDIANTE O
FORNECIMENTO DOS MEDICAMENTOS, à medida que forem entregues os mesmos,
não devendo estar vinculado a liquidação total do empenho.
V. A Contratada homologatória deverá apresentar junto às notas fiscais, comprovação de sua
adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal, regularidade relativa à
Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço FGTS, com a Justiça do
Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT), bem como a quitação de
impostos e taxas que porventura incidam sobre os serviços contratados, inclusive quanto o
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS.
VL Para fins de pagamento, a Contratante responsabilizar-se-á apenas pelos fomecimentos
devidamente autorizados e certificados pelos gestores do contrato, mediante contabilização e

apresentação, ao final de cada entrega ou periodo não inferior a um mês, pela Contratada, dos
formuliírios de controle dos fomecimentos.
VII. A atestação da fatura correspondente à prestação do serviço caberá ao fiscal do contrato
ou outro servidor designado para esse fim.
VIII. Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa,

o pagamento ficará pendente, até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras.

IX. A contagem do prazo para pagamento será reiniciada e contada da reapresentação e

protocolização junto ao Fiscal do conúato do documento fiscal com as devidas correções, fato
esse que não poderá acarretar qualquer ônus adicional à CONTRATANTE, nem deverá haver
prejuízo da prestação de serviços pela CONTRATADA.
X.Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente qualquer
obrigação documental ou financeira, sem que isso gere direito a reajustamento de preços ou
atualização monetária.
XI. A CONTRATANTE reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após a
atestação de que o serviço foi executado em conformidade com as especificações do contrato.
XII. A CONTRATANTE não fica obrigada a adquirir os medicamentos na totalidade do valor
e das quantidades estimadas para a contratação, realizando o pagamento de acordo com o
fomecimento efetivamente efetuado.
XIII. A CONTRATANTE, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa,
poderá deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à CONTRÂIADA, os

valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas pela
CONTRATADA, nos termos do contrato.
XIV. No caso de atraso de pagamento, desde que a Contratada não teúa concorrido de
alguma forma para tanto, serão devidos pela Contratante encargos moratórios à taxa nominal
de 60Á a.a (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime dejuros simples.
XV. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM : I x N x VP, onde: EM :
Encargos moratórios devidos; N - Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a
do efetivo pagamento; I: Índice de compensação financeira:0,00016438; e VP: Valor da
prestâgão em atraso.
XVI. O preço unitário considerado para o fomecimento dos medicamentos será o preço
registrado naAta de Registro de Preços - ARP, ofertado na proposta vencedora deste Pregão.
XVII. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos bens registrados, conforme Decreto
Municipal n." 1312015.
XVIII. No preço contratado já se encontram computados todos os impostos, taxas, fretes e
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demais despesas que, direta ou indiretamente tenham relação com o objeto deste contrato,
isentando a Contratânte de quaisquer ônus por despesas decorrentes.
XIX. Os preços registrados, oferecido na proposta vencedora serão fixos e irreajustáveis
durante toda a vigência contratual, exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente
comprovadas das situações previstas na alínea "d" do inciso II do art. 65 da Lei n'8.666/1993
ouno artigo 17 do Decreto Municipal n.' l312015.

CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR DO CONTRATO E DA CLASSIFICACÃO
ORÇAMENTARIAE EMPENHO
I) O valor global estimado do contrato é de R$.............. ( ..... .......... .. ....).
II) As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos seguintes recursos:

CLAUSULA SETIMA. DO CRITERJO DE REAJT]STE
Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas

hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na alínea "d" do
inciso II do art. 65 da Lei n' 8.66611993 ou no artigo 17 do Decreto Municipal n.' l312015, de
31 de março de 2015.

PARiGRAFO ÚNrco - Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente
entre os encargos da Contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração,
será efetuada a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma
da alínea "d" do AÍ. 65 da Lei n." 8.666193 e suas alterações.

CLÁUSULAOITAVA. Do PRAzo E CONDIÇÔES DE EXECUÇÃO
A execução do objeto terá inicio logo após o recebimento da "Ordem de f,'ornecimento"
emitida pela Contratante, de forma parcelada, vigorando até 31 de dezembro do exercício
financeiro em que for formalizado o contrato.

PARÁGRAFO PRIMEIRO O fomecimento dos bens será efetuado de forma parcelada, sob
demanda, conforme a necessidade e de acordo com a conveniência da Administração, bem
como da existência de disponibilidade orçamentária, nas quantidades e locais determinados
pela Contratante, por ocasião da emissão da solicitação formal, sendo de inteira
responsabilidade da Contratada o ônus com a execução do objeto.
PARÁGRÂFO SEGUNDO - O fomecimento será executado observado o disposto no Anexo I
e demais disposições do Termo de Referência.
PARAGRAFO TERCEIRO A Contratada fica obrigada a entregar os Medicamentos no
prazo máximo de 05 (cinco) dias, após a solicitação formal pela Contratante.
PARTIGRAFO QUARTO - Os Medicamentos entregues deverão estar acondicionados de
forma compatível com sua conservação, em embalagens lacradas pelo fabricante.
PARÁGRÂFO QUINTO - A Contratante poderá rejeitar, no todo ou em parte, os
Medicamentos em desacordo com as especificações e condições do Termo de Referência, do
Edital e do Contrato.

CLAU sULA NONA - DO CRITÉRIO DE ACEITACÃO DO OBJETO
O (s) material (s) deverá (ão) ser aceito (s), da seguinte forma:
I. PROVISORIAMENTE: no ato da entrega, para fins de posterior verificação da
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conformidade das especificações dos Medicarnentos com aqueles determinados nos Anexos I
Termo de Referência e da proposta vencedora, opoÍunidade em que se observarão apenas as

informações constantes da fatura e das embalagens, em confionto com a respectiva nota de
empenho.
II. DEFINITMMENTE: no prazo de até 05 (cinco) dias, contados do recebimento
provisório, após a verificação das especificações, qualidade e quantidades dos Medicamentos
9 conseqüentemente aceitação, mediante termo circunstanciado a ser elaborado pelo fiscal do
contrato, a ser designado pela Contratante.
III. O descarregamento do produto ficará a cargo do fomecedor, devendo ser providenciada a
mão de obra necessiária.
IV O aceite/aprovação do(s) produto(s) pelo órgão licitante não exclui a responsabilidade
civil do fomecedor por vícios de quantidade ou qualidade do(s) produto(s) ou disparidades
com as especificações estabelecidas, verificadas, posteriormente, garantindo-se ao município
as faculdades previstas no art. l8 da Lei n.o 8.078/90.

CLAUSULA DECIMA R,E,OUISITOS RELACIONADOS AOS ASPECTOS

ó^.
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UALITATIVOS DO PRODUTO E VE,RIFICA O DA LEGISLA Ão
SANIT
Os medicamentos devem estar com as especificações em conformidade com o que foi
solicitado: forma farmacêutica, concentração, condição de conservação, etc.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - 0 medicamento deve ser entregue na embalagem original, em
perfeito estado, sem sinais de violação, sem aderência ao produto, umidade, sem inadequação
de conteúdo, identificadas, nas condições de temperatura exigidas em rótulo, e com número
do registro emitido pela Anvisa.
PAR,IGRAFO SEGUNDO - Todos os medicamentos, nacionais ou importados devem ter
constados, nos rótulos e bulas, todas as informações em lingua portuguesa.
PARTIGRAFO TERCEIRO - As embalagens devem apresentaÍ o nome do farmacêutico
responsável pela fabricação do produto, com o respectivo número do Conselho Regional de
Farmácia (CRF). O registro do profissional deve ser, obrigatoriamente, da unidade da
federada onde a Ílíbrica está instalada.
PARTIGRAFO QUARTO De acordo com a Portaria n" 2.814/GM, de 29 de maio de 1998, os
produtos a serem fomecidos pelas empresas vencedoras das licitações devem apresentar em
suas embalagens a expressão "PROIBIDA À VENDA NO COMÉRCIO".

CLÁUSULADÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZACÃO DO CONTRATO
O servidor indicado para fiscalização e acompanhamento da execução do contrato, na forma
integral, será designado no ato da contuatação, cujo especialmente designados, que anotarão
em registro próprio todas as ocorrências, determinando o que for necessário à regularização
das faltas ou defeitos observados na forma do AÍigo 67 , da Lei n" 8.666, de 21.06.93.

PAR(GRÂFO PRMEIRO As decisões e providências que ultrapassarem a competência do
servidor ou comissão de recebimento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo
hábil para a adoção das medidas convenientes a Administraçào.
PATIGRAFO SEGU|IDO - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a
responsabilidade da CONTRATADA pelos danos causados a CONTRATANTE ou a terceiros,
resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou
prepostos.
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PARÁGRAFO TERCEIRO - A atestação de conformidade do fomecimento do objeto cabe ao
titular do setor responsável pela fiscalização do contrato ou a outro servidor designado para
esse fim.

CLÁU§UL.{ DÉCIMA SEGUNDA - DAS MULTAS, SANÇOES ADMINISTRÂTIVAS
E RESCISÁO CONTRATUAL
Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia
defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade da falta
cometida:
I. Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da hscalização, no caso
dedescumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas no contrato ou, ainda, no
caso de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE, desde que não
caiba a aplicação de sançâo mais grave.
II. Multas:
a) 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobreo valor dos Medicamentos entregues com
atraso. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso a CONTRATANTE poderá decidir pela
continuidade da aplicação da multa ou pela rescisão contratual, em razão da inexecução total.
b) 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, para
ocorrências de atrasos ou qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não abrangido
pelas demais alineas.
c) 5 % (cinco por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, pelo não cumprimento
de quaisquer condições de garantia estabelecido no contrato.
d) 5 % (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não manutenção das

condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório.
e) 10 % (dez por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de rescisão contratual
porinexecução parcial do contrato.
Í) 20 oÁ (vínte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na assinatura do
contrato, rescisão contratual por inexecução do contrato - caracterizando-se quando houver
reiterado descumprimento de obrigações conftatuais - atraso superior ao pÍazo limite de trinta
dias.
III. Rescisão contratual unilateral, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo
78 da Lei n" 8.666193.
IV. Rescisão amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitaçào,
desde que haja conveniência para a Administração Pública.
V. Rescisão Judicial, nos termos da legislação.
VI. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contÍataÍ com a
Administração, pelo prazo não superior a 02 (dois) anos.
VII. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida a
sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção, que será concedida sempre
que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o
prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

CLAÚSULADECIMATERCEIRA_ DARESCISAO DO CONTRATO
A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências
prescritas nos artigos 77 a8l daLei n' 8.666193, de21106193.
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I. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificaçôes e prazos.
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e lentidão do seu
cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos
serviços ou fomecimento nos prÍLzos estipulados.
c) A paralisação da execução do serviço, sem justa causa e prévia comunicação á

Administração.
d) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e

fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores.
e) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo
púmeiro do artigo 67 da Lei n" 8.666, de 21 de junho de 1993.

0 A decretação da falência ou instauÍação da insolvência civil.
g) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado.
h) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que
prejudique a execução do contrato.
i) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e

determinadas pela mríxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e

exaradas no processo Administrativo a que se refere o contrato.
j) A supressão, por parte da Administração, dos serviços, acarretando modificações do valor
inicial do contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da lei no

8.666, de 21 dejunho de 1993.
k) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por pr.vo superior a 120
(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem intema
ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo pÍtuo,
independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e

contÍatualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao

contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigaçôes
assumidas até que seja normalizada a situação.
l) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração
decorrentes dos serviços ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de

calamidade pública grave perturbação da ordem intema ou guerra assegurado ao contratado o
direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a

situação.
m) A não-liberação, por parte da Administração , de átrea, local ou objeto para execução de
serviços, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas nos
projetos.
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovad4 impeditiva da
execução do contrato.
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais
cabiveis.
p) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a
cessão ou transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão execução do
contrato.

CLAÚSULADÉCTUA OUARTA- DO FORO
Fica eleito o foro da Comarca de Imperatri/MA, com renúncia expressa de qualquer outro,
por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da
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execução deste Contrato.

E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o
presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor, que, depois de lido e achado conforme, é

assinado pela Contratada e pelas testemunhas abaixo nomeadas.

Imperatriz (MA), _ de de 2018.

CONTRATANTE
Secretária Municipal

CONTRATADO
Repre sentante Legal

TESTEMTINHAS:

CPF

CPF

\l
965
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PRf, GÃO PRB,SENCIAL N' 084/2OT8.CPL

ANEXO V
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO INC. V DO ART. 27 DA,LEI

8.666193

DECLARAÇÃO

§ome da Emprcsa inscrito no CNPJ/MF sob n'
por intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a)

portador da CaÍeira de Identidade n" edo
CPF n' DECLARA, para fins do disposto no inc. V do art.27 da Lei
n'8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n'9.854, de 27 de outubro de 1999, que
não emprega menor de dezoito anos em trabalho nolumo, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( )

(data)

(representante legal)

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

JlA\
,&g
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PREGÃO PRESENCIAL N' 084/2018-CPL

ANEXO VI
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CIÊNCIAE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS

DE HABILITAÇAO

Declaramos, para efeito de participação no processo licitatório Pregão Presencial no

084/201S-CPL, realizado pela Prefeitura Municipal de lmperatriz, e conforme exigências
legais, que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação.

A presente declaração é feita sob as penas da Lei.

Imperatriz(MA), _ de de 2018.

Representante Legal da Empresa

,tÊts ,26.'t
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